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Resumo  

 

Este relatório é parte integrante do estágio curricular do Mestrado Integrado em Ciências 

Farmacêuticas da Universidade do Porto, que foi realizado na Farmácia Freamunde. Este 

relatório encontra-se dividido em duas partes. Na primeira parte, explico a organização e 

funcionamento da farmácia, onde abordo tópicos como gestão de medicamentos e produtos de 

saúde, dispensa de medicamentos sujeito e não sujeitos a receita médica, aspetos importantes 

a ter em conta na automedicação, outros produtos de saúde e serviços prestados pela farmácia. 

No desenvolvimento de cada um destes tópicos, fui expondo atividades desenvolvidas por mim 

no contexto da farmácia em que estagiei. 

 A segunda parte deste relatório aborda os projetos que fui desenvolvendo no decorrer 

do meu estágio curricular. O primeiro projeto consistiu numa ação de formação à equipa, da 

minha autoria, sobre Picadas de insetos. Apresenta como objetivo, rever os produtos existentes 

na farmácia para prevenção e tratamento do problema, bem como aumentar a literacia do utente, 

com a entrega de um panfleto, relativo ao Dia Mundial do Mosquito. O segundo projeto consistiu 

no desenvolvimento de um panfleto com vista ao esclarecimento de dúvidas entre a constipação, 

gripe e COVID-19 e, alertar os utentes para o reforço do sistema imunitário, com alusão a 

compostos benéfico para esse reforço, atingindo uma melhor resolução das três doenças 

mencionadas. O terceiro projeto consistiu no desenvolvimento de um questionário sobre 

obstipação, que apresenta como objetivo entender as crenças dos utentes relativas ao tema e 

avaliar a sua condição. Este projeto permitiu-me desenvolver competências neste tema. 
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PRIMEIRA PARTE: FARMÁCIA FREAMUNDE 

1. Introdução  

Em farmácia comunitária, o papel do farmacêutico na Saúde Pública tem-se tornado cada 

vez mais importante, pelo facto estar numa posição privilegiada devido a um contacto próximo 

com os utentes. Isto possibilita dar uma maior contribuição ao nível da gestão da terapêutica, 

administração de medicamentos, determinação de parâmetros bioquímicos, identificação de 

pessoas em risco, deteção precoce de várias doenças e promoção de estilos de vida mais 

saudáveis. O farmacêutico assume, em determinadas zonas do país, a responsabilidade de 

único profissional de saúde próximo, a fim de evitar deslocações maiores a outros serviços de 

saúde. Devido aos seus conhecimentos técnico-científicos, perante problemas de saúde 

menores, tem a capacidade de dispensar e aconselhar medicamentos não sujeitos a receita 

médica (MNSRM) ou de venda exclusiva em farmácia (MNSRM-EF), procurando paralelamente 

fazer uma boa gestão dos escassos recursos do Serviço Nacional de Saúde (SNS). Apresenta 

um papel essencial na ação pedagógica para com o utente, através da promoção do uso 

responsável do medicamento, esclarecimento de dúvidas e garantia da adesão à terapêutica 

para que sejam atingidos os objetivos estabelecidos. [1] 

O meu estágio curricular realizou-se na Farmácia Freamunde (FF), sob a orientação da Dr.ª 

Mónica Sofia Loureiro. Com duração de 6 meses no total de presenças, no período de 4 de maio 

a 20 de novembro de 2020, mas interrompido durante 3 semanas, devido a ter contraído a 

doença COVID-19. Durante este período, pude executar tarefas de um farmacêutico de forma 

autónoma, tarefas essas que me permitiram perceber o dia-a-dia de um farmacêutico, bem como 

adquirir novos conhecimentos e ao mesmo tempo colocar em prática capacidades adquiridas ao 

longo do meu percurso académico. 

Atividade desenvolvida  

Maio Junho Julho Agosto Setembro 23out. a 

30out. 

Até 20 de 

novembro 

Receção e conferência de encomendas        

Armazenamento e gestão de stock        

Devoluções e regularização de Notas 

de Crédito 

       

Atendimento ao utente         

Processamento de receituário e 

faturação 

       

Determinação de parâmetros 

bioquímicos e fisiológicos 

       

Preparações extemporâneas        

Organização do espaço e lineares        

Ações de formação complementar        

Gestão financeira e outros aspetos 

administrativos 

       

Desenvolvimento de projetos        
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2. Farmácia Freamunde   

2.1 Localização e horário de funcionamento  

A Farmácia Freamunde (FF), inaugurada a 19/5/2009, está localizada no município de 

Freamunde, freguesia pertencente ao concelho de Paços de Ferreira. Com morada na Rua 

Alexandrino Chaves Velho, nº111, tem relativa proximidade ao centro da cidade de Freamunde 

e ao mesmo tempo localiza-se muito próxima da fronteira com o concelho adjacente de Lousada. 

Por esta razão, abrange utentes não só da cidade de Freamunde e outras freguesias próximas 

pertencentes ao concelho de Paços de Ferreira, mas também de localidades do concelho de 

Lousada, que têm esta farmácia como a mais próxima. Esta farmácia está também localizada 

nas proximidades de unidades médicas, tais como o Centro de Saúde local e a clínica médica e 

de enfermagem Medicruz. Este facto é muito benéfico no sentido em que, após as suas consultas 

os utentes têm maior facilidade em adquirir a sua medicação. 

O horário de funcionamento da FF é das 9h00 às 19h30, de segunda a sexta-feira, com 

encerramento para almoço entre as 13h00 e as 14h00. Ao sábado, o horário é das 9h00 às 

19h00, sendo que o horário de almoço se mantém em relação à semana. Ao domingo, a FF 

encontra-se encerrada e não tem horário de serviço permanente. 

2.2. Instalações/espaço funcional  

2.2.1. Espaço exterior 

Por se fora do centro urbano, existe uma maior facilidade de acesso por parte dos utentes 

através de transportes pessoais e/ou públicos, do que através do acesso pedonal. No entanto, a 

FF tem excelentes acessos, lugares de estacionamento e acesso para pessoas com mobilidade 

reduzida com uma rampa para o efeito. 

A FF é identificável desde a via pública através da cruz verde luminosa, e contígua ao 

edifício da farmácia, a cruz referente às farmácias portuguesas (Figura 1). [2] 

A montra é regularmente renovada, apresentado na porta o horário de funcionamento e 

tipo de serviços prestados. No canto superior esquerdo da montra encontra-se o logótipo da FF 

e informações relativas à direção técnica. [2]  

 

Figura 1 – Espaço exterior da FF  
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2.2.2. Espaço interior 

A FF possui uma área de cerca de 200m2 e encontra-se divida em: zona de atendimento 

ao público, 3 gabinetes de atendimento personalizado, casa de banho para utentes (preparada 

para receber utentes portadores de deficiências motoras), casa de banho para colaboradores, 

zona de receção de encomendas e armazém principal (mesmo espaço), armazém secundário, 

laboratório, copa e 2 escritórios. 

2.2.2.1. Zona de atendimento 

A zona de atendimento possui 5 postos de atendimento, cada um deles equipado com 

os softwares Sifarma 2000® e Sifarma-Novo Módulo de Atendimento®, uma impressora para 

impressão de talões, um leitor ótico de código de barras e proteção em acrílico, como medida 

preventiva de contágio do vírus do SARS-CoV2. Existem ainda 2 terminais Multibanco, 1 caixa 

automática e 2 doseadores de álcool-gel. 

Nesta zona, existe uma área de espera para os utentes (circundante aos lineares 

sazonais e de dermocosmética), gôndolas com produtos sazonais e em promoção, uma balança 

automática, duas cadeiras e vários lineares com produtos de venda livre como produtos de 

dermocosmética (organizados por marcas), produtos de higiene pessoal, produtos de 

alimentação infantil e artigos de puericultura.  

Atrás dos balcões de atendimento estão expostos produtos aos quais o utente não tem 

acesso direto, tais como Medicamentos Não Sujeitos a Receita Médica (MNSRM) e produtos de 

saúde, sendo que alguns podem ir variando sazonalmente. Os produtos que não estão expostos, 

estão organizados em gavetas por categorias de indicação terapêutica, como por exemplo, 

laxantes, relaxantes, antiácidos, etc. 

2.2.2.2. Gabinetes de atendimento personalizado 

Existem 3 gabinetes destinados ao atendimento personalizado, aos quais os utentes têm 

acesso direto e estão divididos da seguinte forma:  

• Gabinete 1 que se destina à medição de parâmetros bioquímicos e fisiológicos, tais como 

medição da pressão arterial, glicemia e colesterol. Neste gabinete existem os materiais e 

aparelhos necessários às várias medições e contentores de resíduos dos grupos II, que se 

destina a material clínico não contaminado e grupo III, que se destina à coleta de resíduos 

biológicos.[4] Nas paredes deste gabinete, é apresentado o preçário destes serviços 

farmacêuticos e cartazes alusivos às doenças associadas aos parâmetros. 

• Gabinete 2 serve para consultas externas, tais como a consulta de Nutrição, que se realiza 

todas as segundas-feiras, das 14h00 às 19h30 e para rastreios ocasionais. Neste gabinete 

existe uma maca fixa, onde são administrados os injetáveis, uma secretária e um lavatório. 

• Gabinete 3 contém vários dispositivos médicos, como por exemplo meias de descanso e 

compressão, andarilho, muletas, etc. 
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2.2.2.3. Armazém principal e zona de receção de encomendas 

É no armazém principal onde estão armazenados os Medicamentos Sujeitos a Receita 

Médica (MSRM) e alguns MNSRM, organizados por forma farmacêutica e por ordem alfabética 

da Denominação Comum Internacional (DCI), em armários com gavetas deslizantes, de acordo 

com os métodos First Expired First Out (FEFO) e First In First Out (FIFO), sendo este último 

método o preferencial, pois previne que haja aproximação do prazo de validade dos produtos de 

saúde, presentes na farmácia, por haver escoamento do stock de maneira organizada e racional. 

A organização é feita de acordo com a forma farmacêutica: comprimidos e cápsulas, xaropes e 

suspensões orais, saquetas, pílulas, produtos vaginais, produtos para a Asma, ampolas bebíveis, 

cremes e pomadas, oftálmicos e auriculares, supositórios, tópicos(champôs, suspensões 

tópicas), sistemas transdérmicos, injetáveis, gotas orais, gotas ou sprays nasais, higiene íntima, 

produtos do protocolo (diabetes) e águas do mar. Dispositivos médicos de menores dimensões 

são acondicionados em dois armários e gavetas, sendo eles: adesivos, ligaduras, testes de HIV, 

testes de gravidez, termómetros, algálias, material para feridas (gaze e TNT esterilizado e não 

esterilizados, compressas, cotonetes, algodão hidrófilo, álcool e pensos). Produtos veterinários 

e mais alguma cosmética específica estão presentes em prateleiras desta mesma área. 

Estão também armazenados neste local os medicamentos estupefacientes e 

psicotrópicos, em local não identificado, conforme a legislação em vigor.  

Ainda neste espaço existe também um frigorífico de temperatura adequada e controlada, 

onde se armazenam os produtos termolábeis, tais como vacinas, insulinas, injetáveis e colírios. 

A entrega das encomendas por parte dos fornecedores é feita através da porta lateral da 

farmácia, zona coincidente com o armazém principal. Esta zona está equipada com uma 

secretária e um computador para a receção destas. 

2.2.2.4. Armazém secundário 

É neste espaço onde se armazenam todos os produtos excedentes, organizados por 

ordem alfabética, forma farmacêutica e classe a que pertencem. 

Em duas estantes são dispostos os MSRM (comprimidos e cápsulas, carteiras, xaropes, 

gotas orais, produtos oftálmicos, produtos auriculares, sistemas transdérmicos, formas 

farmacêuticas de uso tópico, pós para inalação, supositórios, contracetivos orais, produtos para 

controlo da Diabetes Mellitus), sendo que nas restantes estantes são colocados os excedentes 

dos MNSRM,  suplementos alimentares, dermocosmética, alimentação infantil, alimentação 

especial, puericultura, produtos bucodentários, higiene íntima, champôs e alguns DM. 

2.2.2.5. Laboratório  

O laboratório da FF é adjacente ao armazém principal, é composto por uma bancada 

principal, encontrando-se equipado com uma balança analítica, materiais de laboratório e 
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equipamentos necessários à manipulação de medicamentos. No entanto, por não ser 

economicamente viável, este espaço não tem sido regularmente utilizado.  

2.2.2.6.  Equipamentos 

Para que a temperatura e a humidade cumpram os requisitos, toda a farmácia está equipada 

com sistema de ar condicionado. Estes valores são monitorizados por termohigrómetros 

colocados nas zonas de atendimento, armazéns, frigorífico e laboratório. 

2.3. Recursos humanos 

A direção-técnica da FF é assegurada pela Dra. Mónica Sofia Loureiro, que é também a 

proprietária da farmácia, cumprindo a legislação em vigor, segundo o artigo 20º do Decreto-Lei 

(DL) n.º 307/2007. [2] A restante equipa é constituída por mais 3 farmacêuticas (1 em estágio 

profissional),1 técnica de farmácia e 2 técnicos auxiliares, estando de acordo com o artigo 23º 

do DL n.º 171/2012, de 1 de agosto, que menciona que na equipa, para além do diretor-técnico, 

deve haver de pelo menos, de mais um farmacêutico. [3] 

2.4. Utentes  

Tal como referido anteriormente, a FF situa-se na proximidade do centro da cidade de 

Freamunde e ao mesmo tempo da fronteira com o concelho vizinho de Lousada. Devido a isto 

apresenta um perfil de utentes diversificado de ambos os concelhos. O maior número de utentes 

são, no entanto, doentes crónicos na sua maioria pertencentes a uma faixa etária mais elevada, 

com as patologias Diabetes Mellitus e Hipertensão arterial. Existe também um grande consumo 

de benzodiazepinas e antidepressivos. Devido ao facto de a Farmácia se localizar numa zona 

habitacional, cria-se uma “fidelização” por parte destes utentes. Falando de uma faixa etária mais 

reduzida (adultos/ jovens adultos) acaba também por existir esse mesmo sentimento de 

“fidelização”, derivado da localização e facilidade de acesso à farmácia, bem como pelo 

sentimento de confiança depositado nos profissionais de saúde por parte dos utentes.  

2.5. Sistema informático 

A FF utiliza os dois sistemas informáticos desenvolvidos e disponibilizados pela Glintt – 

Global Intelligent Technologies, sendo eles o Sifarma 2000® e a versão mais recente Sifarma-

Novo Módulo de Atendimento®, pertencendo ao grupo de farmácias-piloto, que desde o início 

da sua implementação o testaram e ajudaram na sua melhoria, sendo utilizados para diferentes 

funcionalidades. 

Estes dois sistemas são ferramentas indispensáveis ao dia-a-dia da FF, por permitirem 

fazer a gestão de produtos desde a sua encomenda, receção, armazenamento, venda através 

do atendimento e possível devolução. É possível obter informação sobre o histórico de compras 

e vendas, stocks disponíveis, prazos de validade, preços de referência (valor de faturação e de 

referência), sendo estes parâmetros muito úteis na realização e receção de encomendas. 

Permite fazer a validação do receituário e gestão da faturação. A nível do atendimento, este 
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sistema reduz e deteta erros humanos, permitindo um rápido acesso a informação científica 

como posologia, indicação terapêutica, interações medicamentosas, precauções a ter na toma, 

resultando num melhor aconselhamento farmacêutico. 

Na FF, em termos práticos, é preferencialmente utilizado o Novo Módulo de 

Atendimento® para realizar encomendas instantâneas, gestão de reservas e atendimento. O 

Sifarma 2000® é utilizado para criação e receção de encomendas, controlo de prazos de 

validade, devolução de encomendas e produtos, faturação e fecho do receituário. Isto deve-se 

ao facto destas funcionalidades ainda não estarem bem desenvolvidas no Novo Módulo de 

Atendimento. 

2.6. Fontes de informação  

Segundo o Decreto-Lei nº 307/2007, de 31 de agosto, a farmácia deve dispor nas suas 

instalações da Farmacopeia Portuguesa em papel, em formato eletrónico ou online para acesso 

dos colaboradores qualificados.[2] Para além disso, de acordo com as exigências da Norma geral 

sobre as infraestruturas e equipamentos das Boas Práticas de Farmácia Comunitária, as fontes 

consideradas de acesso obrigatório, para além da Farmacopeia Portuguesa (FP), são o 

Prontuário Terapêutico (PT), Resumo das Características dos Medicamentos (RCM), 

Formulários relevantes para a atividade, Legislação Farmacêutica e Documentação oficial de 

regulação da atividade.[5] 

Devido à constante atualização de alguns documentos, sempre que não seja possível a 

consulta em papel (por exemplo, durante um atendimento), a consulta deve ser feita no mesmo 

terminal informatizado o qual, segundo a norma mencionada no parágrafo anterior, tem a 

obrigatoriedade de manter o acesso à Internet e por consequência acesso eletrónico a estes 

documentos. [5] 

Na FF, em formato de papel, existe a Farmacopeia Portuguesa e o Prontuário 

Farmacêutico. 

No momento da dispensa farmacêutica é possível também ter acesso a informação através 

do “Novo Módulo de Atendimento”, com informação técnico-científica das substâncias ativas, tais 

como:[5] 

• classificação ATC (Anatomical Therapeutic Chemical Code), com referência ao grupo 

anatómico onde irá atuar, grupo terapêutico, subgrupo terapêutico, grupo 

quimicoterapêutico e grupo da substância química; 

• indicação médica mais frequente; 

• posologia; 

• interações medicamentosas; 

• precauções a ter durante o tratamento. 

No decorrer do meu estágio na FF, recorri inúmeras vezes à informação presente no SI e em 

alguns momentos ao RCM, de modo a fazer um melhor atendimento e poder fornecer todas as 



 

7 
 

informações necessárias para um uso correto e responsável do medicamento, seja a nível de 

posologia, precauções ou efeitos secundários. 

3. Gestão de medicamentos e produtos de saúde 

3.1. Grupo de compras 

A FF é pertencente a um grupo de compras, Firstpharma. Grupo este que é constituído 

por várias farmácias que, procuram através deste acordo, obter melhores condições comerciais 

na compra de medicamentos e produtos de saúde. Existe um leque de opções idealizado e 

acordado pelo grupo em conjunto com laboratórios, sendo que as farmácias usufruem de 

condições vantajosas na compra destes produtos, algo que não aconteceria se o fizessem a 

título individual. Contudo, de forma a que este acordo seja rentável para ambas as partes, as 

farmácias passam assim a ter objetivos de vendas a serem cumpridos.  

3.2. Gestão de stock e fornecedores  

A uma boa e racional gestão de stock, está diretamente ligado o funcionamento rentável 

de uma farmácia. Esta gestão deve ser feita de forma a satisfazer vários fatores. Primeiramente 

a procura/oferta por parte dos utentes (tendo em conta a sua variação sazonal e o perfil de 

utentes da farmácia em questão) e depois, a capacidade de armazenamento da farmácia. Sendo 

assim, pretende-se que não exista um excesso de medicamentos ou produtos de saúde sem 

rotatividade (stock parado), de forma a não constituírem prejuízo para a farmácia. 

É possível fazer gestão do stock através do SI, pois neste são inscritos todos os 

movimentos feitos, permitindo que a informação seja o mais semelhante à realidade. 

Regularmente é feita uma revisão para se detetar se há algum erro.  

Durante o meu estágio na FF, os momentos de atendimento ao público e controlo de 

prazos de validade foram benéficos para este controlo. 

A escolha dos fornecedores que irão suprir as necessidades de uma farmácia é algo que 

tem que ser pensado, com base nos preços e vantagens associados, frequência do serviço, 

rapidez e eficiência nas entregas.  

Os distribuidores grossistas que fornecem a FF são a COOPROFAR®-Cooperativa dos 

Proprietários de Farmácia, OCP®, Empifarma/Magium®, DelkPharma® e por fim Alliance 

Healthcare®. O fornecedor com maior peso na FF é a COOPROFAR®, pois apresenta as 

melhores condições, e efetua entregas tanto no turno da manhã como no da tarde.  

Para os restantes produtos, como produtos cosméticos, dispositivos médicos, produtos 

veterinários, produtos homeopáticos, suplementos, entre outros são encomendados geralmente 

aos Delegados de Informação Médica dos laboratórios. Contudo, quando não é economicamente 

rentável, devido à quantidade diminuta, a encomenda é feita aos distribuidores grossistas que 

fornecem a FF. 
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3.3. Realização da encomenda  

Na realização das encomendas, tem elevada relevância e pertinência a escolha do 

fornecedor, pois este irá conceder à farmácia as condições de venda. Deste modo, como referido 

anteriormente, a decisão acerca daquele que melhor poderá suprir as necessidades da farmácia, 

baseia-se nos seguintes parâmetros: Preço de Venda à Farmácia (PVF), número de vezes por 

dia que se poderá deslocar à farmácia, horários de entregas, descontos e bonificações que 

oferece. No caso dos preços, o facto de pertencer ao grupo Firstpharma, traz mais valias à FF.   

O contacto com os fornecedores/distribuidores grossistas pode ser feito por diversos 

tipos de encomendas, que passo a citar.   

Encomendas mensais, são encomendas de grande número de produtos. Através do 

acesso ao histórico de compras e vendas é possível obter a média de saídas de produtos que 

apresentem maior rotatividade. Assim, é encomendado um valor aproximado que suprime as 

necessidades da farmácia para o mês, com mais descontos associados e permitindo que as 

encomendas diárias sejam menores em volume. 

Encomendas diárias, surgem de uma proposta automática gerada pelo SI, quando é 

atingido o stock mínimo de um produto (é estabelecido stock mínimo e máximo, de acordo com 

o histórico de compras e vendas de produtos), garantindo disponibilidade mais rápida e eficiente 

do produto na farmácia, no dia seguinte. Esta encomenda é feita sempre tendo em conta o valor 

das vendas mensais atingidos e a necessidade da farmácia para o momento. A lista gerada pelo 

SI será posteriormente revista e aprovada pelo responsável. Habitualmente, o fornecedor 

preferencial é o que está associado à maioria dos produtos, contudo, há produtos em que outros 

fornecedores apresentam melhores condições (descontos e bonificações). Nestes casos, 

avaliam-se os benefícios da troca da encomenda, para outro fornecedor. Este tipo de encomenda 

pode ser feito duas vezes por dia, no fecho da manhã e da tarde, contudo nem todos os 

fornecedores são abrangidos nos dois momentos.  

Encomendas instantâneas, são encomendas de menor volume, realizadas na maior 

parte das vezes durante o atendimento. São feitas através do acesso à ficha do produto no SI, 

via telefónica ou gadget do distribuidor. Isto pode dever-se à falta do medicamento requerido 

pelo utente nas instalações da farmácia. Nesta tarefa, no SI é possível verificar-se o preço de 

custo, horário previsto para entrega na farmácia e a situação (se está disponível; não disponível 

ou esgotado; ou inativo - não é mais comercializado com o CNP em questão).  

  Encomendas “Via Verde”, são encomendas instantâneas, destinadas a medicamentos 

específicos, seja devido aos fornecedores apresentarem poucas unidades de medicamentos 

devido à rutura fácil de produção, ao difícil fornecimento pelas distribuidoras ou por questões de 

exportação. Deste modo, por possuírem poucas unidades, só podem enviar quantidades 

limitadas às farmácias, necessitando da receita médica do utente como forma de justificação 

para esse pedido, sendo que o distribuidor se compromete a fazer a entrega na farmácia até 48h 

após o pedido. Se estiver disponível vem no dia seguinte. 
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Ao longo do meu estágio, efetuei várias vezes encomendas instantâneas aquando da 

prática de atendimento, via SI ou via telefónica. Devido a erros de stock, excedência do valor 

mensal médio atingido, venda da última caixa do medicamento momentos antes ou por se tratar 

de uma marca genérica que não existe habitualmente na farmácia. Apesar de na maior parte das 

vezes ter apenas observado, pude em alguns momentos também executar encomendas 

manuais, diárias e mensais.  

3.4. Receção e conferência de encomendas  

A receção de encomendas é feita pela porta lateral, tal como mencionado anteriormente.  

Rececionar e conferir encomendas são passos muito importantes, efetuados no dia-a-

dia que têm elevado impacto no exercício da farmácia, pois a introdução errada de stock e 

inscrição errada do PVF poderá originar perdas monetárias, não disponibilização de produto para 

o utente ou incorreta marcação de preços. Isto pode originar um conflito de informações, e 

consequente reclamação por parte do utente, se não for detetado por quem o dispensa. 

A FF recebe nas suas instalações encomendas em diversos horários espaçados. Os 

fornecedores que efetuam entregas duas vezes por dia são a COOPROFAR®, OCP® e 

Empifarma® e, uma vez por dia, a Delkpharma®, no horário da tarde. A Aliiance Healthcare® faz 

entregas esporádicas. Os medicamentos e produtos de saúde vêm devidamente embalados em 

contentores próprios, identificativos do distribuidor, juntamente com a fatura da encomenda. 

Contudo os medicamentos de frio vêm em contentores térmicos (esferovite e cuvetes de gelo) 

interiores aos contentores específicos. Este tipo de isolamento deve-se ao facto destes produtos 

necessitarem de uma conservação especial, entre 2ºC e 8ºC. [6] 

Para iniciar a receção de encomenda temos que, através do Sifarma 2000®, verificar se 

a encomenda está criada. Assim, acedemos ao ícone “Receção de encomendas”, onde aparece 

mencionado o distribuidor e o tipo de encomenda (instantânea ou diária). Podendo estas ser 

agrupadas no caso de serem do mesmo tipo, sendo este procedimento mais usado no caso de 

ser instantânea. Se não estiver criada, teremos de criar uma encomenda manual. 

Dá-se início à receção de uma encomenda, introduzindo o número que a identifica ou o 

código de barras presentes na fatura, e digitando o valor líquido nela referido (dados da fatura). 

De seguida é feita a leitura do código de barras presente na embalagem, sendo que quando isto 

não existe, é introduzido o CNP. São verificados os prazos de validade e o preço inscrito na 

cartonagem (PIC), à medida que vão sendo introduzidos os produtos de saúde. O prazo de 

validade deve ser alterado se: o stock estiver a zero, se for negativo (isto acontece por se tratar 

de uma reserva existente de um utente, devendo ser colocado no local apropriado), ou se a 

validade inscrita na embalagem for inferior à do SI. Procede-se também à verificação do PIC 

comparando-o ao preço marcado no sistema. Se estes não forem coincidentes e o stock for igual 

a zero, procede-se à atualização do sistema. É inserido para cada produto o PVF, descontos e 

bonificações. No caso dos MNSRM, é necessário estabelecer-se uma margem de lucro e 

consequente preço de venda ao público (PVP), que será impresso juntamente com o código de 
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barras e CNP, e colocado em forma de etiqueta na embalagem. Para finalizar, verificamos se 

existe coincidência entre a quantidade mencionada no SI aquando da receção e a quantidade 

faturada, bem como entre o valor final do sistema e o valor da fatura.  

Terminado todo o processo, o documento da encomenda é arquivado no sistema 

informático. 

Se algo não estiver em conformidade, o fornecedor/distribuidor grossista deve ser 

informado. 

Desde muito cedo no meu estágio que me foi dada liberdade para executar as tarefas 

sozinha, contudo sempre que tinha alguma dúvida, tinha auxílio e esclarecimento por parte das 

colaboradoras da farmácia. Assim, no meu primeiro dia de estágio contactei com esta tarefa, que 

não era nova para mim, por já ter realizado dois estágios extracurriculares em farmácias 

comunitárias. Esta tarefa permitiu-me o contacto com os diversos medicamentos e produtos 

existentes na FF, possibilitando-me assim familiarizar com a prática clínica de farmácia 

comunitária.  

Tive a oportunidade de realizar inúmeras receções de encomendas, quer tenham sido 

diárias, instantâneas ou mensais de fornecedores diferentes. Isto deu-me a oportunidade de 

encarar as diferentes formas de apresentação, permitindo-me colocar em prática a sequência 

acima mencionada e ter tido em atenção os vários tópicos abordados. Existiram situações em 

que a fatura não estava conforme os produtos/medicamentos que foram enviados. Isto deveu-se 

ao facto de terem vindo em excesso, de a caixa estar danificada, ter vindo um produto por engano 

ou que não tenha sido faturado. Foram todos devolvidos ao distribuidor grossista. 

3.5. Armazenamento  

Depois da receção de uma encomenda, segue-se o seu armazenamento. De forma a 

potenciar um fluído e eficiente atendimento, é fulcral a correta disposição dos artigos em 

armazém. Este ponto assume assim enorme importância no sentido de que um incorreto 

armazenamento, pode condicionar o processo de venda.  

Preferencialmente a disposição dos produtos da encomenda previamente rececionada, 

são armazenados nos devidos lugares, alfabeticamente, da menor para a maior dosagem e 

seguindo as regras FIFO e FEFO. Relativamente aos produtos termolábeis estes devem ser 

armazenados imediatamente no frigorífico. Quando o material da encomenda não tem espaço 

no seu devido lugar, será armazenado no armazém secundário. 

O armazenamento dos medicamentos produtos de saúde deve garantir que são 

cumpridos os requisitos de conservação, que abrangem o controlo da ventilação, temperatura, 

humidade, luminosidade e higiene adequada. Para que sejam monitorizados os valores de 

temperatura e humidade nos diversos locais da farmácia, como é o caso do frigorífico, 

laboratório, armazém principal, armazém secundário e atendimento, existe um sistema de 

termohigrómetros que faz esse registo. Para esses valores estarem dentro dos requisitos 
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estabelecidos, no frigorífico, a temperatura deve estar entre os 2ºC e 8ºC. Nos restantes locais, 

são que a temperatura deve ser inferior a 25ºC e a humidade inferior a 60%.[6] 

Logo na primeira semana, aquando da receção de encomendas, realizei o 

armazenamento dos produtos o que me permitiu conhecer melhor os produtos que a farmácia 

possui, os seus locais de armazenamento e familiarizar-me com a dinâmica de trabalho. Fiz 

também reposição do stock considerado excedente, presente no armazém secundário, para os 

seus locais de acesso para venda. No decorrer do meu estágio, esta tarefa tornou-se usual e 

permitiu que o conhecimento adquirido tornasse os atendimentos mais rápidos.    

3.6. Devoluções   

Sempre que há inconformidades, como é o caso do prazo de validade (PV) a expirar ou 

já expirado, embalagem danificada, envio de unidades não encomendadas, erro na realização 

da encomenda, desistência do utente (não compensa para a farmácia ficar com o produto se 

este não tem saída). Ou então por indicação da Autoridade Nacional do Medicamento e Produtos 

de Saúde, I. P. (Infarmed®) ou comunicação do laboratório ou fabricante, para retirada de um 

medicamento do mercado. Estes são os motivos que podem levar à devolução de um 

medicamento ou produto de saúde. 

A devolução tem de ser feita com recurso ao Sifarma 2000®, no separador Gestão de 

devoluções. É necessário identificar o distribuidor grossista/fornecedor, identificar o produto 

(nome e CNP), número da fatura original e motivo da devolução. Seguidamente será emitida 

uma nota de devolução em triplicado. 

A resposta do fornecedor relativamente à devolução pode: ser aceite, e este pode enviar 

quantidade igual do mesmo produto, envio de produtos equivalentes ou uma nota de crédito para 

a farmácia, ou então ser rejeitada, comunicando através do sistema informático a quebra e 

posterior envio para destruição pelo Sistema de Gestão de Resíduos de Embalagens e 

Medicamento. 

Ao longo do meu estágio, tive a oportunidade de observar variadas devoluções, quer 

tenha sido devido ao facto das embalagens se encontrarem danificadas aquando da receção da 

encomenda, envio de produtos que não tenham sido encomendados ou prazos de validade a 

expirar. 

3.7. Controlo de prazos de validade 

A verificação de PV é, na realidade feita aquando da receção da encomenda. Contudo, 

mensalmente é criada uma lista de controlo de PV, que contém todos os medicamentos e 

produtos de saúde da farmácia que irão caducar nos 3 meses seguintes. Desta maneira é evitado 

que o utente adquira na farmácia produtos de saúde com validade muito próxima, por exemplo 

1 mês ou já expirada. Após serem identificados, naqueles em que a validade termina em 3 

meses, procede-se à devolução ao fornecedor ou laboratório a que foi efetuada a compra. Assim, 

quanto mais cedo for detetada a aproximação do prazo de validade, maior será a probabilidade 
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de aceitação da devolução por parte do fornecedor ou laboratório. Neste ponto é entendido o 

porquê de ser feita a verificação aquando da receção e armazenamento segundo o método 

FEFO, pois conduzirá a menor nº de erros e consequentes gastos adicionais à farmácia. 

Controlar PV foi algo que fui fazendo ao longo dos meus meses de estágio na FF. Em alguns 

momentos houve a sugestão de exposição em sítios de destaque de certos produtos. Tais como 

nas prateleiras presentes entre os postos de atendimento, bem como nas gôndolas presentes 

na zona de espera dos utentes, por se tratarem de produtos da época, como foi o caso de 

protetores solares e suplementos alimentares, alegadamente de reforço do sistema imunitário. 

4. Dispensa de medicamentos  

De todas as atividades desenvolvidas na farmácia, esta é a mais relacionada com o utente 

e é nesta que o farmacêutico têm um papel de elevada importância. O farmacêutico tem a 

obrigação de promover o uso racional do medicamento e adesão à terapêutica, com objetivo de 

se atingir o benefício dos utentes e da saúde-pública com segurança e eficácia. Assim deve 

informar o utente sobre como deve fazer as tomas (posologia), explicar a importância da toma 

dos medicamentos da maneira indicada (adequada), de forma a reduzir os sintomas e promover 

o abrandamento da patologia, indicando quais alimentos que deve evitar, e estar atento a 

possíveis interações medicamentosas. 

Segundo o Decreto-Lei n.º 176/2006, de 30 de agosto, os medicamentos de uso humano 

podem ser classificados como MSRM, MNSRM e MNSRM-EF.[7] 

4.1. Medicamentos sujeitos a receita médica 

Os Medicamentos Sujeitos a Receita Médica (MSRM) são os medicamentos, que por 

obrigatoriedade, requerem uma prescrição médica válida para que o pessoal habilitado na 

farmácia (farmacêuticos, técnicos de farmácia e técnicos auxiliares) os possam dispensar. 

Assim, são considerados MSRM, segundo o artigo 114º do Decreto-lei 176/2006, de 30 de 

agosto, Estatuto do Medicamento, os medicamentos que completem as seguintes condições:  

• “Possam constituir um risco para a saúde do doente, direta ou indiretamente, mesmo quando 

usados para o fim a que se destinam, caso sejam utilizados sem vigilância médica; 

• Possam constituir um risco, direto ou indireto, para a saúde, quando sejam utilizados com 

frequência em quantidades consideráveis para fins diferentes daquele a que se destinam; 

• Contenham substâncias, ou preparações à base dessas substâncias, cuja atividade ou 

reações adversas seja indispensável aprofundar; 

• Se destinem a ser administrados por via parentérica.” .[7] 

Os MSRM podem ser classificados, segundo o artigo 113º do Decreto-Lei 176/2006, de 30 de 

agosto, Estatuto do Medicamento, como: medicamentos de receita médica renovável (MSRM 

destinados a doenças ou tratamentos prolongados), medicamentos de receita médica 

especial (na dose apresentada e permitida na receita, a substância em causa é considerada 
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psicotrópica ou estupefaciente) e medicamentos de receita médica restrita (uso exclusivo 

hospitalar).[7] 

4.1.1. Receita médica  

A receita médica é o documento através do qual o médico prescreve um ou mais 

medicamentos para um utente específico. Os MSRM são dispensados apenas mediante a 

apresentação deste documento, que seja válido. [8] 

Existem 3 formas de apresentação de receitas que são: Receita Eletrónica 

Desmaterializada, Receita Eletrónica Materializada e Receita Manual.  

Independentemente do formato da receita, é essencial que esta inclua o local e a data 

da prescrição, o número de cédula profissional do médico prescritor, a identificação do utente, o 

número de beneficiário, o regime de comparticipação a que está associado, a entidade financeira 

responsável e que os medicamentos ou produtos de saúde se encontrem convenientemente 

identificados. Esta identificação é feita com recurso à Denominação Comum Internacional (DCI), 

a forma farmacêutica, a dosagem, dimensão e quantidade de embalagens, a posologia 

adequada e a duração do tratamento. O médico prescritor deve preferencialmente prescrever a 

DCI, sendo que pode isso excecionalmente não acontecer e prescrever pela designação 

comercial ou laboratório, se se incluir numas das seguintes exceções: não existe medicamento 

genérico; não há comparticipação; o medicamento apenas é prescrito para determinadas 

indicações terapêuticas ou mediante justificação médica. As justificações médicas devem ser 

especificadas na prescrição, e podem variar entre: apresentar margem terapêutica estreita, 

existir reação adversa prévia ou o tratamento prolongar-se por mais de 28 dias.[7][9] 

4.1.1.1.  Prescrição eletrónica desmaterializada  

Segundo o Despacho nº2935-B/2016, de 25 de fevereiro, a prescrição de receita 

eletrónica desmaterializada passou a ser obrigatória, sendo que a receita manual e receita 

eletrónica materializada apenas devem ser usadas salvo raras exceções. [8] 

Este tipo de prescrição é enviada para os utentes por mensagem de texto ou via e-mail, 

pelo Ministério da Saúde. 

De forma a que o farmacêutico possa aceder a este tipo de prescrição e, 

consequentemente à sua dispensa, são necessárias três sequências numéricas para a sua 

validação: o número da prescrição, o código de dispensa e o código de opção (este último 

permite ao utente optar por um medicamento mais caro). Tudo isto é feito recorrendo ao SI, em 

cooperação com os Serviços Partilhados do Serviço Nacional de Saúde (SNS). 

A prescrição eletrónica desmaterializada contém um número ilimitado de linhas de 

prescrição. Quando se trata de um tratamento de curta ou média duração, em cada linha podem 

constar apenas 2 embalagens e a validade para esta linha será de 30 dias após a data de 

emissão. No caso de tratamento de longa duração, podem ser prescritas até 6 embalagens por 
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linha de prescrição, com validade de 6 meses posterior à data de emissão. Relativamente a 

medicamentos de embalagem unitária, podem ser prescritas até 4 embalagens, para tratamento 

de curta duração ou 12 embalagens, no caso de longa duração. [9] Esta receita tem caráter 

renovável, se os medicamentos presentes na mesma forem destinados a tratamentos de longa 

duração. Permite acesso ilimitado à receita, sendo que a dispensa pode ser de forma parcial, ou 

seja, permite que o utente possa levantar os medicamentos que necessita, por várias vezes.  

4.1.1.2. Prescrição eletrónica materializada  

Este modelo apresenta a mesma função da receita eletrónica desmaterializada (receita 

sem papel), contudo em regime de exceção podem ser utilizadas. São impressas em papel e 

foram aprovadas pelo Despacho n.º 15700/2012, de 30 de novembro. [10] 

Existe nas receitas eletrónicas materializadas, um código nacional para a prescrição 

eletrónica (CNPEM), que consiste em agrupar a denominação comum internacional, a forma 

farmacêutica, a dosagem e a apresentação. A este CNPEM é atribuído um código de barras 

correspondente que será impresso na receita. [11] 

Esta prescrição não é considerada renovável, se contiver nela prescritos medicamentos 

destinados a tratamentos de longa duração e apresentará para estes, uma validade até 6 meses. 

Pode ter até 3 vias, sendo que cada via apresentará um número de receita único, de acordo com 

as regras para atribuição do número de receita. Cada via é dividida em 2 partes destacáveis: 

prescrição médica (a farmácia ficará com esta parte do documento) e a outra é a guia de 

tratamento (pertencente ao utente). 

Podem ser prescritos até 4 medicamentos diferentes num total de 4 embalagens por 

receita e, no máximo, 2 embalagens por medicamento. No caso dos medicamentos de 

embalagem unitária podem ser prescritas até 4 embalagens. A prescrição tem uma validade de 

30 dias posterior à data de emissão. [11] 

4.1.1.3. Prescrição manual  

Este tipo de receitas só é prescrita, quando não é possível prescrever receitas eletrónicas 

desmaterializadas e esse uso deve ser devidamente justificado. As exceções previstas são 

citadas no artigo 8.º da Portaria n.º 224/2015, de 27 de julho. Pode ser prescrita quando: há 

falência informática, inadaptação do prescritor, prescrição no domicílio ou o prescritor pode 

prescrever até 40 receitas médicas por mês. [12] Os médicos-dentistas são os profissionais que 

mais prescrevem este tipo de receitas. 

Para que a receita médica manual seja válida, de acordo com o artigo 9º Portaria n.º 

224/2015, de 27 de julho, tem que incluir: número da receita; vinheta identificativa do médico 

prescritor; nome e número de utente; entidade financeira responsável e o número de beneficiário; 

o regime de comparticipação; data da prescrição; assinatura do médico; identificação da 

exceção. Para além destes pontos, não pode: estar rasurada, ter caligrafias diferentes e cores 

de caneta diferentes. [12] É importante que haja verificação de todos os pontos acima 
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mencionados, de modo a que não haja o risco de não haver reembolso por parte do sistema de 

comparticipações, que iria simbolizar perdas monetárias para a farmácia. 

Esta prescrição não tem caráter renovável, como as prescrições eletrónicas materializadas e 

desmaterializadas. Apresenta validade de 30 dias posteriores à data de emissão, podendo serem 

prescritos até 4 medicamentos diferentes num total de 4 embalagens por receita e, no máximo, 

2 embalagens por medicamento. No caso dos medicamentos de embalagem unitária podem ser 

prescritas até 4 embalagens. [10] 

Durante o meu estágio, tive a oportunidade de contactar com os 3 tipos de receitas e reparei 

que, para as pessoas mais velhas, no momento de dispensa, são os que apresentam limitações 

no acesso a receitas eletrónicas enviadas por SMS. No geral causa confusão não terem acesso 

direto à medicação prescrita pelo médico. Assim, a FF disponibiliza a impressão de talões com 

os Produtos por Dispensar, de forma a que estes possam organizar a medicação em casa e 

saibam, com antecedência o que pretendem da farmácia. 

4.1.2. Medicamentos genéricos 

Um medicamento genérico, segundo o Decreto-Lei n.º 128/2013, de 5 de setembro, é um 

medicamento que apresenta a mesma composição quantitativa e qualitativa a nível das 

substâncias ativas presentes, forma farmacêutica e em que a bioequivalência foi demonstrada 

por estudos de biodisponibilidade com o medicamento de referência, também denominado por 

medicamento de marca. Assim, o medicamento genérico deve ser identificado pela 

Denominação Comum Internacional (DCI), acompanhado da dosagem, forma farmacêutica e 

sigla “MG”. Tudo isto deve ser possível de identificar no acondicionamento primário e 

secundário.[13] 

Segundo o Decreto-Lei n.º 176/2006 de 30 de agosto, um medicamento de referência é um 

medicamento que após diversos estudos e posteriores ensaios farmacêuticos, pré-clínicos e 

clínicos, demonstrou ter eficácia e foi autorizado para introdução no mercado com base numa 

documentação completa. [7] 

 No decorrer do estágio verifiquei que existe já uma grande quantidade de utentes a 

consumirem medicamentos genéricos ao invés dos de marca. No entanto, existe ainda uma 

pequena margem que olha com desconfiança para os medicamentos genéricos, optando assim 

por obter apenas medicamentos de referência. Assim, sempre que algum utente mostrava 

desconfiança ou desconhecimento relativamente ao assunto, procurava perceber a razão, sendo 

ela na maioria das vezes a ideia errada de que por serem mais baratos, eram menos eficazes 

ou de menor qualidade. Tentava explicar que se tratava da mesma substância ativa e que se 

encontrava na mesma concentração, consequentemente tendo a mesma eficácia no resultado 

pretendido, bem como apresenta a mesma qualidade e segurança.  
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4.1.3. Sistema de Preços de Referência e Direito de Opção 

Com a criação do sistema de preços de referência, o Estado Português pretende, desta 

forma, melhorar a igualdade de acesso ao medicamento, permitindo que pessoas com menos 

recursos económicos também o consigam fazer, garantindo o benefício do cidadão e promover 

a generalização do uso do medicamento genérico diminuindo assim a despesa pública.  

Com isto é estabelecido o regime de comparticipação do Estado no preço dos 

medicamentos prescritos aos utentes do SNS, e beneficiários da Direção Geral de Proteção 

Social aos Funcionários e Agentes da Administração Pública (ADSE) quando são possuidores 

de uma receita médica. Este regime é aplicável aos medicamentos comparticipados sujeitos ao 

sistema de preços de referência, quando incluídos em grupos homogéneos. Entende-se por 

grupo homogéneo, o conjunto de medicamentos com a mesma composição qualitativa e 

quantitativa em substâncias ativas, forma farmacêutica, dosagem e via de administração, em que 

é incluído pelo menos um medicamento genérico existente no mercado. [14] 

O preço de referência é entendido como o valor sobre o qual irá incidir a comparticipação 

do Estado no valor dos medicamentos incluídos em cada um dos grupos homogéneos. O preço 

de referência para cada grupo homogéneo corresponde à média dos cincos PVP mais baixos de 

medicamentos genéricos, do mesmo grupo homogéneo praticados no mercado. Trimestralmente 

feita uma reavaliação dos preços de referência para cada grupo homogéneo, podendo provocar 

alterações nas comparticipações. [14] 

O farmacêutico e restantes colaboradores da farmácia qualificados, devem informar o 

utente da existência de medicamentos pertencentes a um grupo homogéneo, de forma a este 

poder exercer o seu poder de escolha. Contudo, como já foi mencionado anteriormente, no tópico 

4.1.1, o médico prescritor pode enumerar as seguintes exceções e restringir o poder de escolha 

se: tratando-se de um medicamento com margem ou índice terapêutico estreito; havendo 

suspeita de intolerância ou reação adversa; e, para um medicamento que assegure um 

tratamento de duração superior a 28 dias. Sendo que neste último, não está implicada a perda 

de opção, podendo o utente optar por um medicamento de preço inferior ao prescrito.[7] 

4.1.4. Medicamentos psicotrópicos e estupefacientes   

Medicamentos psicotrópicos são uma substância química que atua sobre o sistema 

nervoso central (SNC), afetando os processos mentais e provocando alteração na perceção, 

emoções e/ou comportamentos de quem os consome, em que a probabilidade de criação de 

dependência por parte do consumidor é muito elevada. [16]  

Os analgésicos estupefacientes, nomeadamente os medicamentos opióides, são 

indispensáveis no tratamento da dor crónica não oncológica, moderada a forte, que por atuação 

sobre o SNC também podem causar dependência.[17] 
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Por esta razão, ambos são classificados como uma categoria especial de medicamentos, 

e que em concordância são alvo de um maior controlo e vigilância por parte das entidades 

competentes. [16] 

A receção destes medicamentos é feita aquando da entrega da encomenda do dia, 

sendo armazenados separadamente do resto dos produtos. É exigido à farmácia um 

levantamento mensal da totalidade dos psicotrópicos e estupefacientes existentes, sendo que 

esse documento deverá ser devidamente datado, assinado e carimbado, sendo depois arquivado 

por um período de três anos. Estes medicamentos têm de ser prescritos separadamente.  

Sempre que exista uma receita, manual ou eletrónica materializada, para medicamentos 

psicotrópicos ou estupefacientes, esta deve sempre ser arquivada durante três anos na farmácia 

bem como tem de ser enviada ao Infarmed uma digitalização da mesma até ao dia 8 do mês 

posterior ao que se efetuou a dispensa. A atuação para se proceder à dispensa de um 

medicamento psicotrópico passa sempre pelo registo no sistema informático da prescrição, data 

da dispensa, identificação tanto do utente como da farmácia, e qual o medicamento dispensado.  

Durante o período de estágio, tive oportunidade de dispensar Palexia retard®️, 

comprimidos de libertação prolongada de tapentadol, presentes nas dosagens, de 50 mg, 100mg 

e 150mg, analgésico opióde indicados para o alívio da dor crónica grave. 

4.1.5. Regimes de comparticipação  

O direito à saúde é um direito básico presente na Constituição da República Portuguesa. 

Desta forma, o Estado criou o SNS, de modo a que os utentes tenham acesso à saúde, com 

direito à sua promoção, prevenção e vigilância. Assim, o SNS pode responder a todos os 

cidadãos, de forma justa e igual. Para isso, foram criados regimes de comparticipação no valor 

pago pelos medicamentos, de maneira a que sejam reduzidos os impedimentos no acesso aos 

mesmos.[18] 

A comparticipação está dividida em 4 escalões, que são baseados no rendimentos e/ou 

doenças do utente. O escalão A, de maior comparticipação, apresenta 95% do PVP suportado 

pelo Estado; no escalão B, 69%; no escalão C, 37%; e por fim, no escalão D, é de 15%. Contudo, 

pode ainda ser adicionado um regime especial de comparticipação, nomeadamente os 

pensionistas, representados pela letra R, em que são acrescentados 5% ao escalão A, tornando 

assim a comparticipação de integral (100%). Aos restantes escalões são acrescentados 15%. 

Em determinadas patologias, representados pela letra O, como é o caso de doenças como 

Lúpus, Psoríase, Alzheimer (comparticipação de 37% - Despacho n.º 13020/2011, de 20 de 

setembro) ou doenças intestinais inflamatórias (doença de Chron ou colite ulcerosa- 

comparticipação de 100%- Portaria n.º 351/2017, de 15 de novembro) o regime de 

comparticipação pode atingir os 100%.[11] 
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Existem ainda protocolos em que determinados medicamentos e patologias têm uma % 

de comparticipação diferente. No caso da Diabetes Mellitus, esta comparticipação é de 

85% do PVP nas tiras de teste e de 100% do PVP em agulhas, seringas e lancetas.[19] 

Através de subsistemas de saúde privados, como por exemplo, Multicare®, Serviços de 

Assistência Médico-Sociais (SAMS) do Sindicato de Bancários do Norte, SAMS do Sindicato 

Nacional dos Quadros e Técnicos Bancários (SAMS Quadros), entre outros, os utentes podem 

beneficiar um regime de comparticipação acrescido ao do concedido pelo Estado, quando 

aplicável. 

4.1.6. Conferência do receituário  

Todas as receitas, eletrónicas materializadas ou manuais, têm de ser verificadas pelo 

farmacêutico quando recebidas. Apenas as receitas que obedeçam às normas de prescrição, se 

encontrem no prazo de validade, e estejam corretamente preenchidas nos campos informativos 

quer do médico quer do utente, devem ser aceites. As receitas são numeradas de 1 a 30, e 

depois ordenadas por organismo de faturação (SAMS, SAMS quadros, SNS, Medicare®️), e 

depois arquivadas convenientemente assinadas, datadas e carimbadas. [11] 

Cada lote de receitas é fechado automaticamente no final de cada mês, sendo que a 

cada um é anexado um apontamento onde estão apontados os diferentes planos de 

comparticipação. Todos estes lotes se devem fazer acompanhar de um resumo dos mesmos, e 

das faturas a eles associados.  

As prescrições associadas ao SNS são encaminhadas para o Centro de Conferência de 

Faturas (CCF), sendo as que estão associadas a diferentes organismos enviadas para a 

Associação Nacional das Farmácias (ANF), que faz a ligação entre o organismo de faturação e 

a farmácia. Após serem conferidas e analisadas, as faturas que não são aceites por não estarem 

conformes, são devolvidas às farmácias por parte das entidades. Terão então de ser retificadas 

e reenviadas juntamente com os lotes do mês seguinte, correndo a farmácia o risco de não 

receber o valor da comparticipação se assim não acontecer. Todo este processo não é aplicável 

no caso das receitas eletrónicas desmaterializadas, pois todos os dados são tratados com 

recurso ao sistema informático, o que reduz consideravelmente a possibilidade de falhas no 

decorrer da dispensa de medicamentos. 

Os dados registados pela farmácia aquando da dispensa são comunicados à Base de 

Dados Nacional de Prescrições (BDNP), pelo que o controlo destes medicamentos é feito 

informaticamente, através da consulta aos registos constantes na BDNP. A farmácia apenas tem 

de enviar ao Infarmed a digitalização das receitas manuais, até ao dia 8 do mês a seguir à 

dispensa.[11] 

4.2. Medicamentos não sujeitos a receita médica  

Os Medicamentos Não Sujeitos a Receita Médica (MNSRM) são aqueles que, tal como 

o nome indica, não necessitam de uma supervisão médica e consequente receita médica. 
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Contudo, os utentes não devem obtê-los nas farmácias ou parafarmácias sem aconselhamento 

do farmacêutico ou profissional de saúde presente, sendo estes os responsáveis por esta 

dispensa.[20]  

Os MNSRM são usados especialmente para resolução de problemas de saúde menores, 

de forma mais eficiente e com menor custo, pois não requerem de uma prescrição médica.[22] 

O farmacêutico deve sempre promover o uso responsável do medicamento, tendo um 

papel importante nos atos de indicação farmacêutica e na avaliação da automedicação. Em 

indicação farmacêutica, o farmacêutico deve dispensar o MNSRM mais adequado para 

resolução do problema, mas antes deve avaliar se é necessário iniciar a toma, se pode ser 

resolvido através ou auxiliado de medidas não farmacológicas. Aquando da dispensa deve ceder 

as informações necessárias para o utente obter o resultado pretendido, como a posologia, modo 

de administração e duração de tratamento. Relativamente à automedicação, o farmacêutico deve 

perceber o fim para o qual o utente toma determinado medicamento, e avaliar se é o mais 

indicado, se a toma está a ser feita de maneira correta.  

Os Medicamentos Não Sujeitos a Receita Médica, de uso exclusivo em Farmácia 

(MNSRM-EF) só estão disponíveis em Farmácia, mas a sua dispensa exige que determinadas 

condições sejam avaliadas pelo farmacêutico ou outro profissional da Farmácia. Aquando da 

dispensa, devem te em consideração a medicação que os doentes crónicos se encontram a 

tomar. [21] 

Durante o meu estágio foram várias as vezes os doentes se dirigiam à farmácia com o 

objetivo de adquirir um MNSRM, devido a problemas de picadas de insetos, problemas menores 

do trato gastrointestinal (azia, enfartamento, obstipação, diarreia, etc).   

4.3. Automedicação  

A automedicação é um procedimento, em que o indivíduo assume para consigo 

responsabilidade dos seus atos na gestão de um problema de saúde menor para o qual pode, 

sem necessidade de receita médica, obter um medicamento. 

Com o envelhecimento das populações e aumento de restrições económicas no sistema 

de saúde, houve a necessidade de reclassificação de certos medicamentos para MNSRM, 

passando a responsabilidade a ser partilhada por profissionais de saúde, autoridades 

competentes, indústria farmacêutica e agora também doentes. Esta categoria de medicamentos 

permite um acesso rápido ao tratamento, diminuindo o tempo de espera para uma consulta, 

permitindo que os médicos usem esse tempo para consultas de casos de maior gravidade; 

permite que um maior conjunto terapêutico esteja disponível para tratamento de doenças 

menores; existe também uma redução dos gastos públicos em saúde.[24] 

Assim, os indivíduos automedicam-se, de modo a tratar ou prevenir doenças a curto 

prazo ou crónicas, quando pensam não ser necessário consultar um médico ou que é possível 
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autogerir a doença, por já ter havido um diagnóstico médico anterior. Deste modo, é possível ao 

utente identificar e gerir a doença com recurso ao uso de um MNSRM. [24] 

Os MNSRM apresentam margens de segurança largas e potencial de risco baixo, mesmo 

em casos de uso incorreto. Contudo, existem alguns riscos identificados na automedicação, 

nomeadamente, possível atraso no diagnóstico e consequente tratamento de uma patologia 

grave; utilização indevida ao longo de um período prolongado ou dose que excede a 

recomendada; aumento da polimedicação, com consequente aumento das interações 

medicamentosas possíveis de ocorrer. [22] 

O farmacêutico deve apoiar o utente durante o seu processo de autocuidado, estando 

sempre disponível para lhe prestar assistência. Assim, o papel do farmacêutico torna-se vital na 

monitorização dos sintomas dos utentes; seleção do medicamento mais adequado para 

resolução do problema de saúde menor; informar o utente de medidas não farmacológicas que 

irão auxiliar o tratamento e prevenir reincidências da patologia; informar o utente da posologia, 

precauções a ter no uso, duração do tratamento; clarificar dúvidas existentes e alertar para 

possíveis efeitos secundários que poderão ocorrer; encaminhamento para o médico, quando 

necessário. 

Os farmacêuticos, por se encontrarem numa posição privilegiada, devido ao contacto 

próximo com o utente, o medicamento e consequente automedicação, consegue monitorizar os 

efeitos adversos associados aos MNSRM, transmitindo essas informações à autoridade 

competente de farmacovigilância e estudos de segurança destes, após introdução no mercado. 

[24] 

4.4. Outros Produtos de Saúde 

4.4.1. Medicamentos homeopáticos  

Os medicamentos homeopáticos são preparados a partir de substâncias naturais dos 3 

reinos: animal, mineral/químico e vegetal.[25] É um “medicamento obtido a partir de substâncias 

denominadas stocks ou matérias-primas homeopáticas, de acordo com um processo de fabrico 

descrito na farmacopeia europeia ou, na sua falta, em farmacopeia utilizada de modo oficial num 

Estado membro, e que pode conter vários princípios”. [21] São preparadas através de diluições 

sucessivas e com agitação, feitas na ordem decimal (DH), centesimal (CH) e cinquenta milesimal 

(LM). [23]  

A Farmácia Freamunde possui vários medicamentos homeopáticos, como é o caso do 

Oscilococcinum®, Stodal®, Cocculine®, Camilia®, Coryzalia®, Arnigel®, Sedatif® do laboratório 

Boiron.Contudo, os utentes da FF não costumam requisitar este tipo de produtos. 

4.4.2. Fitoterapia e suplementos alimentares  

Os suplementos alimentares são considerados géneros alimentícios, compostas por fontes 

concentradas de nutrientes ou substâncias com efeito nutricional e fisiológico, complementares 
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a uma alimentação variada e equilibrada, pois não devem ser substitutos de alimentação, com 

algumas especificidades e em formas doseadas. [24] 

Os suplementos alimentares estão divididos em 3 grupos e categorias: vitaminas e 

minerais (vitamina A, D e cálcio), plantas e extratos botânicos (Aloe vera, Gingko biloba, 

Panax ginseng) e outras substâncias (fibras e probióticos-inulina, Lactobacillus acidophilus; 

ácidos gordos essenciais – ácido docosahexaenóico(DHA), ácido eicosapentaenóico(EPA) e 

ácido gama-linoleico; aminoácidos e enzimas – L-arginina, taurina, coenzima Q10). [24] 

Não são considerados medicamentos, apesar de apresentarem um efeito benéfico, não 

podendo mencionar propriedade profiláticas, de tratamento ou cura de doenças. A Direção Geral 

de Alimentação e Veterinária é a Autoridade Competente à qual deve ser enviada uma 

notificação antes do suplemento alimentar ser introduzido no mercado, exigindo apenas 

Segurança Alimentar e não ensaios de segurança. [24] 

Na FF tive a oportunidade de dispensar e aconselhar os mais diversos suplementos 

alimentares, das seguintes categorias e indicações: multivitamínicos, das marcas Centrum®; 

Viterra®; Bioactivo®; Absorvit®; comprimidos para o combate da queda de cabelo, das marcas 

Cistitone®, Ecophane®, Hairgain®; ampolas bebíveis para combater a fadiga e o cansaço da 

marca Sargenor®; probióticos para restaurar a flora intestinal, Atyflor®, entre outros. 

4.4.3. Produtos para alimentação especial e produtos dietéticos 

Produtos para alimentação especial são geralmente procurados por utentes, quando existe 

uma irregularidade na alimentação. Estas irregularidades podem variar por vários motivos, desde 

a idade, problemas digestivos, de défice nutricional ou a intolerância a determinados 

componentes dos alimentos. Assim, existem 4 categorias para classificar os produtos para 

alimentação especial: 

1. Leites – Após o término da amamentação ou do deficitário processo, são introduzidos os 

leites como aporte nutricional completo ou auxiliar, respetivamente. O uso destes produtos 

tem grande relevância nos primeiros anos de vida.  

Podem-se dividir entre: leites para lactentes, dos 0 aos 6 meses de idade; leites de transição, 

dos 6 aos 10 meses; leites de crescimento, dos 12 meses aos 3 anos.  

Para além dos tipos de leite referidos acima, mantendo-se as divisões por idades, surgem 

as fórmulas adaptadas, que procuram solucionar determinadas condições fisiológicas e 

patológicas, como é o caso da alergia à proteína do leite; intolerância à lactose; existência 

de complicações digestivas ou regurgitação frequente.  

2. Farinhas de cereais instantâneas- utilizadas como complemento à dieta habitual da criança, 

podendo ser consumidas desde os 4 meses de idade até aos 3 anos; 

3. Alimentos para fins nutricionais específicos- caso de utentes com malnutrição. Estes 

doentes necessitam de um aporte nutricional acrescido, pois não conseguem preencher as 

suas necessidades devido a diversos fatores: perda de apetite com o envelhecimento, 

estados de doença/ intervenção cirúrgica/ condição física.  
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Este tipo de alimentação apresenta alto teor energético e proteico, contudo pode ser 

adaptado a diabéticos, com redução do índice calórico.  

Na FF, trabalhamos com os produtos das marcas Resource®, Meritene® e Fresubin®. 

Durante o meu estágio, surgiu um caso em que um utente devido à perda de apetite 

provocada pela idade avançada e consequente hospitalização, apresentava sinais de 

malnutrição. Assim, o familiar dirigiu-se à farmácia, questionou acerca deste tipo de produtos 

e referiu que o utente era diabético. Foi-lhe recomendado a toma de Resource® (Nestlé) 

Diabet. 

4. Produtos dietéticos – utilizados por utentes que se encontram a realizar uma dieta 

específica, devido à sua constituição ser controlada a nível calórico (hipocalórico) e proteico 

(hiperproteico), perfazendo as necessidades do consumidor (perda de peso). 

Na FF, pude dispensar produtos da linha de alimentação da linha de alimentação Easyslim®, 

por aconselhamento da nutricionista da marca, sendo estes apresentados sob a forma de 

sopas, bebidas, gaufrettes, barras de cereais, cereais, sobremesas, snacks e gelatinas. 

4.4.4. Produtos dermofarmácia, higiene e cosmética  

“Um produto cosmético é qualquer substância ou mistura destinada a ser posta em 

contacto com as partes externas do corpo humano (epiderme, sistemas piloso e capilar, unhas, 

lábios e órgãos genitais externos) ou com os dentes e as mucosas bucais, tendo em vista, 

exclusiva ou principalmente, limpá-los, perfumá-los, modificar-lhes o aspeto, protegê-los, mantê-

los em bom estado ou corrigir os odores corporais.” [25] 

Os produtos cosméticos abrangem várias categorias, sendo eles, produtos de higiene 

corporal (pastas dentífricas, desodorizantes, champôs, geles de banho e sabonetes) e produtos 

de beleza (tintas capilares, vernizes e maquilhagem). [26] 

Neste campo, o farmacêutico deve adaptar o produto às necessidades e caraterísticas 

do utente, bem com ter em consideração o seu poder de compra e preferências pessoais. 

No caso específico da FF, existe uma grande variedade de marcas de rodutos 

dermofarmácia, higiene e cosmética (PCHC). Passo a enumerar algumas das situações com que 

me deparei no decorrer do estágio: utentes iam à farmácia com a prescrição médica (tratamento 

prolongado); compra de produtos de higiene e dermocosmética para tratamento/melhoria dos 

sintomas da psoríase; procura de produtos para próteses dentárias, problemas nas gengivas, ou 

sensibilidade dentária; mulheres com infeções vaginais procuravam géis íntimos aquando do 

início de um tratamento ou devido a algum desconforto sentido. 

4.4.5. Produtos e medicamentos de uso veterinário  

Segundo o Decreto-Lei nº148/2008, de 20 de julho, é chamado de medicamento 

veterinário, toda e qualquer substância ou associação das mesmas, que contenha propriedades 

preventivas ou curativas de patologias ou da sua sintomatologia, em animais. Este tipo de 

medicamento pode ser empregue ou administrado no animal, exercendo uma ação 
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farmacológica, imunológica ou metabólica, com o intuito de diagnosticar, corrigir, restabelecer ou 

alterar funções fisiológicas. [27] 

Na FF, tive a oportunidade de dispensar antibióticos e outros medicamentos para uso 

humano, com receita médico-veterinária. Para além disso, pude dispensar desparasitantes 

internos (em forma de comprimido) e externos (em forma de comprimido, solução punctiforme e 

coleira), anticoncecionais, champôs, spray condicionador para pêlo, eliminador de odores, spray 

bucal, desodorizante, solução de limpeza de olhos, solução de limpeza auricular, água de colónia 

para gatos e cães. 

4.4.6. Dispositivos médicos  

Um dispositivo médico (DM) é definido como “qualquer instrumento, aparelho, equipamento, 

material ou artigo utilizado isoladamente ou em combinação”, destinado a ser utilizado para fins 

comuns aos dos medicamentos, para fins de diagnóstico ou terapêuticos, e em que o principal 

efeito pretendido no corpo humano não seja alcançado por meios farmacológicos, imunológicos 

ou metabólicos, mas sendo essa função apoiada por estes meios”. [27] São utilizados em seres 

humanos com o intuito de: 

• Diagnóstico, prevenção, controlo, tratamento ou abrandamento da doença; 

• Diagnóstico, controlo, tratamento, abrandamento ou compensação de uma lesão ou de 

uma deficiência; 

• Pesquisa, substituição ou alteração da anatomia ou de um processo fisiológico; 

• Controlo da contraceção. [28] 

Assim, segundo esta definição, os dispositivos médicos podem ser classificados em classes, 

de acordo com os potenciais riscos associados ao uso, duração de contacto e invasibilidade do 

dispositivo com o corpo humano, órgão afetado ou técnica de uso. Assim, a classe I, é composta 

por dispositivos de baixo risco; a classe IIa, dispositivos de baixo médio risco; classe IIb, 

dispositivos de médio alto risco; classe III, dispositivos de alto risco; e Diagnóstico In vitro. [28] 

Ao longo do meu estágio na FF pude contactar com vários dispositivos de diferentes 

classes. Da classe I contactei com os sacos coletores de urina, sacos para ostomia, meias de 

compressão, pulsos elásticos para fins médicos, canadianas, óculos corretivos, seringas sem 

agulha, algodão hidrófilo e ligaduras. Relativamente à classe IIa, compressas de gaze hidrófila 

esterilizadas ou não esterilizadas, pensos de gaze não impregnados com medicamentos, 

termómetro com pilha, tensiómetros, agulhas das seringas e lancetas. Classe IIb pude dispensar 

canetas de insulina, preservativos masculinos e soluções de conforto para portadores de lentes 

de contacto. Da classe III não tive a oportunidade de dispensar nenhum tipo, mas relativamente 

a DM para diagnóstico In Vitro, dispensei testes de gravidez, equipamentos para medição da 

glicémia e frascos para colheita de urina. 
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5. Serviços 

A portaria n.º 97/2018, de 9 de abril, surge de uma alteração da Portaria n.º1429/2007, 

de 2 de novembro, pois nesta última eram indicados os serviços prestados pelas farmácias, que 

se cingiam apenas à atividade farmacêutica. Contudo, com a evolução do setor, a farmácia 

passou ser considerado um espaço de saúde, não só de dispensa de medicamentos e produtos 

farmacêuticos, mas passando também a disponibilizar novos serviços não farmacêuticos.[29] 

A FF providencia, no seu estabelecimento, vários serviços: determinação de parâmetros 

bioquímicos (glicemia e colesterol total) e fisiológicos (medição da pressão arterial), seguida de 

avaliação, de acordo com os valores de referência, e partilha da mesma com o utente. Para além 

disso também é possível fazer medição do peso, altura e índice de massa corporal (IMC), numa 

balança presente na zona de atendimento. Disponibiliza consultas de nutrição EasySlim®, com 

a Dr.ª Ana Luísa Carvalho, todas as segundas-feiras. Executa administração de vacinas (vacina 

da gripe), realizada pela farmacêutica habilitada com “Curso de Vacinas e Administração de 

Medicamentos Injetáveis”, creditado pela Ordem dos Farmacêuticos.  

Durante o meu período de estágio, apenas executei, de forma autónoma, a medição da 

pressão arterial. Devido à pandemia que vivemos, somente a partir do mês de julho foi possível 

iniciar este serviço. Relativamente à determinação da glicemia, esta medição nunca foi 

requisitada na farmácia. Tive a oportunidade de assistir à administração da vacina Influvac Tetra 

(Mylan®), pela farmacêutica habilitada. 

5.1 Programa Valormed® 

O Valormed® é uma sociedade sem fins lucrativos que tem como objetivo a gestão de 

resíduos de medicamentos (medicamentos sujeitos a receita médica, não sujeitos a receita 

médica e veterinários) e das suas embalagens (primárias e secundárias), fora do prazo de 

validade ou fora do uso, de origem doméstica. Se não forem devidamente tratados, podem 

constituir ameaças, pelo perigo de contaminação ambiental e saúde pública. Os cidadãos podem 

fazer estas entregas em Farmácias Comunitárias, Locais de venda de Medicamentos Não 

Sujeitos a Receita Médica e Centros de Receção Veterinários.[30] 

Durante o meu período de estágio, notei que os utentes mais assíduos ou fidelizados na 

FF tinham já conhecimento deste programa, fazendo entregas regularmente para os contentores. 

Nos atendimentos em que os tratamentos seriam de curta duração, iriam previsivelmente restar 

partes da especialidade farmacêutica dispensada no momento. Assim, aproveitava estes 

atendimentos para expor o programa Valormed® ao utente, explicando-lhe a importância da 

entrega nos locais aderentes para posterior destruição pelas entidades competentes, 

contribuindo para a segurança ambiental e de saúde pública. 

6. Formações 

 Um farmacêutico nos dias de hoje, não pode apenas ficar com o conhecimento científico 

que aprende na faculdade. Com a constante mudança e introdução de novos produtos 
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farmacêuticos (saúde e bem-estar) no mercado, bem como novas terapêuticas, é necessário 

que, para prestarmos um serviço de qualidade e estarmos atualizados, devemos assistir a 

sessões formação com alguma frequência.  

No meu caso, ao longo do meu estágio apesar de não ter tido muitas oportunidades de 

assistir a formações presenciais na FF, foram-me disponibilizados meios, de forma a que 

assistisse a Webinares sobre temas benéficos para a minha formação profissional, a nível das 

competências técnico-científicas que proporcionam um melhor aconselhamento farmacêutico. 

Assim, as formações em que participei, encontram-se descritas no anexo I 

.Relativamente às formações online (webinars) que assisti foram relativos aos produtos: Gama 

Anthelios, organizada pela marca La Roche posay; Caladryl® Pele Atópica, Caladry®l Derma 

Solares, Suplementos alimentares Viterra®, Lactacyd®, Cellulase®, Paranix®, Jungle Formula®, 

Vitacê Pro-Immun®, Bronchodual Alívio Rápido® e & Neo-sinefrina Prevent®, organizadas pela 

Perrigo; Assisti também a webinars relativos aos temas: Dor musculoesquelética, Patologia 

Inflamatória da Orofaringe e Estados Gripais, Self-Care: Novos Paradigmas na Saúde e 

Malnutrição na Geriatria, organizados pela Antellini e pela Escola de Pós-graduação em Saúde 

e gestão da ANF;  Enxaqueca e cefaleias: Valor dos cuidados de saúde prestados, organizado 

pela Secção Regional do Sul e Regiões Autónomas da Ordem dos Farmacêuticos e a MiGRA 

Portugal; Morrer de asma, organizado pela Ferraz Lynce, com o orador, Dr. Filipe Froes 

(Pneumologista). Formações nas instalações da farmácia, relativas a produtos existentes foram: 

Bioactivo® vitamina D e Selénio, com formadora da Pharma Nord; suplementos alimentares 

Skingain®, Hairgain®, Supracare®, Win-Fit crómio® e Win-Fit osteo®, com formadora da 

Amplifar; Acnacalm®, Duphalac, Pyralvex, com formadora da Mylan; Suplementos alimentares 

Farmácias Portuguesas, com formador da ANF. 

SEGUNDA PARTE: PROJETOS DESENVOLVIDOS 

Projeto I: “Picadas de insetos – prevenção e tratamento” 

1. Introdução 

É nos meses de Verão que costuma haver, em Portugal, o maior número de casos de picadas 

de insetos, devido às condições climatéricas proporcionadas pela nossa localização geográfica, 

com aumento da temperatura e da humidade. Estas condições potenciam o desenvolvimento e 

consequente aparecimento dos insetos, pois mudamos alguns dos nossos hábitos, abrimos as 

janelas de casa para arejar o espaço e passamos mais tempo no exterior. Assim, em conjunto 

com a Diretora Técnica da Farmácia Freamunde, considerei interessante a realização de uma 

formação interna através de uma apresentação em PowerPoint(Anexo II), de modo a expor os 

diversos modos de prevenção de picadas de insetos e o tratamento disponível na farmácia, com 

recurso a medidas não farmacológicas, dispositivos médicos e tratamento farmacológico. A 

formação ocorreu na FF, tendo sido feita em dois momentos para dois turnos diferentes, com 

uma duração de cerca de 30 minutos cada, de modo a não perturbar o normal funcionamento da 

farmácia. 
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Para além da formação interna, desenvolvi um panfleto referente ao “Dia Mundial do 

Mosquito” - dia 20 de agosto (Anexo III), que foi distribuído no dia aos utentes da farmácia e 

sempre que foi requerido pelo utente um produto relacionado com a temática. Em conjugação, 

nesse mesmo dia foi feita uma publicação nas redes sociais da Farmácia Freamunde (Facebook 

e Instagram) (Anexo IV), com o mesmo conteúdo do panfleto, em jeito de comunicação em 

saúde. 

2. Objetivos 

Este projeto, que foi desenvolvido por mim, na Farmácia Freamunde e teve como objetivo 

preparar-me para a realidade que se avizinhava a nível dos atendimentos, devido à época do 

ano em que nos encontrávamos, pois não tinha muito conhecimento na área. Assim, teve como 

objetivo também expor os produtos existentes na farmácia relativamente a esta problema e 

também que, durante o aconselhamento podemos ter em conta medidas não farmacológicas que 

ajudarão muito o utente na prevenção e recuperação. Tinha também como objetivo avaliar esta 

formação interna através da análise do impacto nas vendas, contudo isso não mostrou ser 

significativo, dado que as circunstâncias atípicas que vivemos.  

3. Descrição do projeto 

No dia 14 de agosto, apresentei a formação interna sobre com o tema “Picadas de Insetos” 

aos colaboradores da FF, com posterior questionário de avaliação (Anexo IV) da formação 

dirigido para quem assistiu. A formação inclui uma explicação dos modos de prevenção, quer 

sejam não farmacológicos, como uso de repelentes e dispositivos. Relativamente ao tratamento, 

também foram expostas as medidas não farmacológicas, uso de tópicos e de via oral.  

No final da formação interna sobre Picadas de Insetos, foi distribuído aos colaboradores que 

assistiram, um questionário de avaliação. Este questionário tinha como objetivo avaliar a 

pertinência do tema no dia-a-dia, ajuda num aconselhamento mais rápido e eficaz, conhecimento 

dos efeitos secundários do seu uso e a pertinência relativa às medidas não-farmacológicas a 

realizar. 

4. Enquadramento  

4.1. Picadas de insetos 

A maioria das mordidas e picadas de insetos não são graves e os sintomas acabam por 

melhorar em poucas horas ou dias. Contudo, por vezes podem causar reações alérgicas graves 

(anafilaxia) ou transmitir bactérias, parasitas e vírus que causam doenças graves, como é o caso 

da doença de Lyme, malária, febre amarela, etc.[31] 

Os insetos que podem morder ou picar são: vespas, abelhas, moscas, carrapatos, 

mosquitos, pulgas, percevejos e aranhas. [31] 
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4.1.1. Porque é que os insetos picam? 

Os insetos atacam os humanos por vários motivos: o sangue fornece-lhes a proteína que 

necessitam para depositarem os seus ovos ou por sentirem ameaça da proximidade dos 

humanos. 

Alguns dos insetos são hematófagos, ou seja, alimentam-se de sangue para usufruto e 

desenvolvimento de descendência, sendo estes os:[32] 

• Mosquitos, pertencentes à família Culicidae, que são amplamente distribuídos a nível 

Mundial, com exceção da Antártica, da qual fazem parte a subfamília Anophelinae (Género 

Anopheles spp.- vetor transmissor da malária), a subfamília Culicinae (Género Aedes spp.- 

vetor transmissor como Chikungunha, Zika, Dengue e Febre amarela; Género Culex spp- 

causador da filariose linfática, dirofilariose, febre do Nilo Ocidental, encefalite japonesa); 

• Moscas Negras, pertencentes à família Simuliidae, que vivem perto de rios e florestas de 

países tropicais. 

• Moscas de cavalo e moscas-veado, pertencentes à família Tabanidae, também conhecidas 

como moscas varejeiras. 

Apenas as fêmeas das famílias supramencionadas se alimentam do sangue humano e de 

animais, porque anatomicamente se encontram mais aptas para o fazer. Já os machos 

alimentam-se do néctar das plantas. A desova ocorre maioritariamente em zonas de lagos e rios, 

desenvolvendo-se durante os estadios de ovo -> larva -> pupa nesse ambiente, transformando-

se num organismo adulto passados alguns dias. [32] 

Para além dos insetos acima mencionados, os piolhos, percevejos, pulgas, ácaros e 

carrapatos são também hematófagos, podendo também serem alvo de medidas de prevenção e 

tratamento na farmácia.  

Quanto às abelhas e vespas, estas não são hematófagas, contudo picam por sentirem uma 

ameaça ou pelas pessoas estarem perto de algo que desejam, como é o caso de alimentos 

doces ou bebidas. 

  4.1.2. O que acontece quando somos picados? 

O nosso sistema imunitário, de modo a proteger-se, liberta histamina, molécula responsável 

pela inflamação da pele, pela apresentação de sintomas como calor, vermelhidão, inchaço, dor 

e perda de função, irritação, prurido e erupções cutâneas. 

4.2. Prevenção 

4.2.1. Medidas não farmacológicas [31] [33] 

 Muitas vezes, é suficiente evitarmos uma picada de inseto se seguirmos certas medidas 

individuais de prevenção: 
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• Usar roupa clara; 

• Usar roupas que cubram uma boa parte de pele exposta nas idas ao parque, passeios na 

natureza ou nos momentos do dia em que os insetos estão mais ativos (amanhecer e 

entardecer). Devem ser usadas calças, camisolas largas e de mangas compridas e calçado 

fechado.; 

• Evitar usar produtos corporais com cheiros muito intensos; 

• Usar repelentes – corporais e nas roupas; 

• Evitar abrir as janelas de manhã e à noite; 

• Usar ar condicionado ou ventiladores para arrefecer os locais; 

• Usar dispositivos de ultrassom e difusores elétricos- afastam os insetos;  

• Usar redes mosquiteiras, nos casos em que seja necessário; 

• Evitar zonas de águas paradas ou estagnadas, como lagos ou pântanos, pois nestes locais 

existe uma maior concentração de insetos; 

• Manter os alimentos e bebidas tapados enquanto estiver ao ar livre; 

• Não perturbar ninhos de insetos. 

4.2.2. Repelentes 

  a) Produtos naturais 

• Extrato de eucalipto da austrália, óleo de Erva-cidreira, óleo de andiroba 

O extrato do eucalipto da Austrália, denominado também por Eucalyptus maculata citriodora, 

é uma espécie rica em citronelal, citronelol e acetato de geraniol, compostos voláteis, que são 

usados muitas vezes como agente de limpeza e desinfetante. Apresenta atividade inseticida 

contra vários insetos, como é o caso do Aedes aegypti, o mosquito causador da febre amarela, 

dengue e zika; Sendo, por isso também utilizado em países mais desfavorecidos, pelas famílias 

mais pobres como repelente. [34] A erva-cidreia, apresenta efeito repelente, por possuir também 

na sua constituição, aldeídos monoterpénicos, como o citronelal e geranial. [35] O óleo de 

andiroba, também denominada em latim, Carapa guianensis, apresenta efeito repelente, devido 

ao facto de possuir limonóides na sua constituição, ter efeito anti-inflamatório e anti-alérgico, 

devido aos tetranortriterpenóides que contém. [36][37] 

Com esta composição, existem na FF, da gama de prevenção de Picadas de Insetos da 

marca Chicco®, nas apresentações de toalhitas, spray e creme hidratante, sendo indicado para 

bebés com idade superior a 2 meses, grávidas e lactentes. Alegam que estes produtos foram 

formulados especificamente para pele sensível, pois não contém têm piretróides (inseticidas), 

responsáveis por casos de reatividade cutânea e, por não conterem álcool, parabenos e 

derivados do petróleo, tornando seguro o seu uso. 

• Citronela 

O óleo de citronela, com origem em latim Cymbopogon nardus, apresenta, na sua 

composição, citronelol, citronelal e geraniol, que são substâncias voláteis e, por isso exercem o 

seu efeito repelente. Pode ser usada por adultos e crianças com idade superior ou igual a 3 anos. 
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O óleo de citronela irá mascarar o dióxido de carbono e o ácido lático (suor)– moléculas que 

atraem os mosquitos. [38] 

A citronela é apresentada na farmácia  sob a forma de pulseiras impregnadas com a essência 

de citronela e na forma de recargas (discos) que serão colocados em pulseiras de suporte. Esta 

última apresenta vantagem de não ter de estar em contacto com o corpo do utilizador. 

• Óleo de Neem 

O óleo de Neem, extraído da planta Azadirachta indica, contém azadiractina, um pesticida 

natural, que pertence ao grupo dos limonóides – responsável pelas propriedades repelentes, 

pela inibição do apetite do inseto e regulador do seu crescimento. O somatório dos outros 

constituintes de óleo de Neem irá impedir a deposição dos ovos, interferir nas funções fisiológicas 

e bioquímicas e, inibir a síntese de quinina. [39] [40] 

A nível da farmácia é apresentado sob a forma de uma pulseira em EVA, contendo na sua 

composição citronela e Neem. 

  b) N,N-dietil-m-toluamida (DEET) 

Esta substância tem sido usada como repelente de insetos, recomendado pela OMS 

durante décadas. É especialmente recomendado para uso em destinos tropicais com risco de 

doenças transmitidas por insetos. É um repelente ideal para usar em zonas próximas de lagos, 

zonas densamente florestadas e em regiões tropicais. Para crianças dos 2 aos 12 anos, 

recomenda-se 10% de DEET, em jovens com idade superior a 13 anos, recomenda-se 30% de 

DEET e em adultos com idade superior a 18 anos, recomenda-se 50% de DEET.  

Este composto apresenta eficácia para a generalidade as mesmas género de mosquitos, 

sendo os evidenciados pelos estudos das marcas, os géneros Culex spp., Aedes spp. e 

Anopheles spp. Em Portugal continental, o género predominante é o Culex spp. e em zonas 

tropicais, há maior prevalência géneros Aedes spp. e Anopheles spp. [41] 

No mercado, este composto é apresentado sob a forma de spray e roll-on das marcas 

Previpic® e Jungle Formula®, entre outras, contudo na FF, são estas as que possuímos. É de 

salientar que a forma de apresentação condiciona a duração de ação e, os que são apresentados 

em roll-on têm duração de ação superior ao spray.  

  c) Dispositivos de ultrassom  

É um som que ocorre a uma frequência superior àquela que o ouvido do ser 

humano pode perceber, aproximadamente 20 000 Hz. Os animais capazes de produzir som 

nesta gama são os morcegos, com o seu bater de asas. – Mostrou ser eficaz contra Aedes 

aegypti. [15] Assim, mosquitos que são predados por eles, tendem a afastar-se deste tipo de 

som. Este mecanismo está presente em dois dispositivos da marca Chicco®, um que necessita 

de estar ligado à tomada (precisa de energia elétrica) e o outro é portátil, funcionando com pilhas, 

que apresenta como vantagem poder ser usado no exterior, no carrinho do bebé e alegam não 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Som
https://pt.wikipedia.org/wiki/Ouvido
https://pt.wikipedia.org/wiki/Homo_sapiens
https://pt.wikipedia.org/wiki/Homo_sapiens
https://pt.wikipedia.org/wiki/Hertz
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terem efeitos secundários, não ser necessário arejar as divisões e de ter a capacidade de repelir 

os insetos porque não gostam de ultrassons. [42] 

Devido às características técnico-funcionais, o desempenho do produto pode ser 

reduzido ou tornar-se ineficaz com determinados tipos de mosquitos ou quando utilizado em 

latitudes não europeias. [42] São indicados para crianças inferiores a 2 anos de idades, pois são 

estas que não têm muitas opções permitidas de proteção, devido à toxicidade dos produtos. 

4.3. Tratamento 

 4. 3.1. Medidas não farmacológicas 

• Lavar o local da picada com água fria e sabão; 

• Retirar anéis e objetos que possam fazer pressão em caso de edema; 

• Aplicar gelo logo após a picada e, em caso de posterior edema continuar a aplicar gelo; 

• Aplicar anti-histamínicos tópicos; 

• Administrar anti-histamínico oral. [43][44] 

 4.3.2. Uso externo 

  4.3.2.1. Produtos naturais 

• Extrato de mentol e Zanthoxylum 

O género Zanthoxylum spp. apresenta no contexto de aplicação tópica, um efeito lenitivo e 

o mentol é responsável por provocar uma sensação de frescura, devido ao efeito modulador nos 

recetores nicotínicos centrais, que quando são ativados produzem hipotermia. [45] [46] 

Esta composição está presente no Roll-on pós-picada da marca Chicco®, que pode ser 

usado em crianças pequenas, grávidas e mulheres a amamentar. 

• Extrato de camomila, calêndula, alfazema e fragância de mentol 

A camomila, apresenta propriedades calmantes e anti-inflamatórias (diminuir a vermelhidão 

e o edema da pele). A calêndula apresenta efeito protetor e calmante na epiderme. A alfazema, 

tem também propriedades calmantes e auxilia na regeneração da pele e a fragância de mentol, 

provoca uma sensação de frescura, tal como foi referido anteriormente. 

Esta composição está presente no creme da marca Calmiderm®, que alega que o uso deste 

produto é seguro em crianças pequenas, grávidas e mulheres a amamentar e apresenta as 

seguintes indicações: irritações da pele, vermelhidão e arranhões; comichão (picadas de insetos 

ou plantas); agressões do frio/sol; peles secas; mãos gretadas; pés cansados. 

• Óleo de sementes de rícino e óleo de germén de trigo  

Estes dois compostos estão formulados num filmogel com propriedades calmantes e 

antibacterianas e antifúngicas. Assim, esta formulação apresenta vantagens pela formação de 

uma película protetora que evita que coce, é resistente à água e protege das agressões externas. 

É um produto da marca Urgo® e o seu uso é permitido em crianças com idade superior a 1 ano, 

com indicação para pós-picada de mosquitos, abelhas, aranhas, traças, formigas e ácaros. [47] 
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• Aloé vera, glicerina e mentol 

Esta composição está presente no gel da Caladryl Derma Gel SOS®, que alega que o seu 

uso é permitido em crianças com idade superior a 3 anos, com indicação para queimaduras, 

queimaduras solares e picadas de insetos devido à sua capacidade apaziguante e refrescantes, 

devido à Aloe vera ter efeito hidratante e calmante, a glicerina apresentar a capacidade de ser 

emoliente e humectante e o mentol provocar uma sensação de frescura, que ajudará na 

diminuição da dor.  

   4.3.2.2. Fármacos de uso tópico  

• Dimentideno 

Esta substância ativa (SA) está presente nas formulações tópicas da marca Fenistil ®, nas 

formas farmacêuticas de gel e emulsão e Balpic® é apresentado em gel, tudo na concentração 

de 1mg/mL. O dimentideno apresenta ação anti-histamínica, devido a ser um antagonista dos 

recetores H1 da histamina, com elevada afinidade para estes recetores e é também considerado 

anestésico local. O seu uso é permitido em crianças com idade superior a 2 anos. Apresenta 

indicação para picada de insetos, queimaduras de 1ºgrau (solares, incluídas) e tratamento 

sintomático de eczema e dermatite com diagnóstico médico prévio. Apresenta contraindicações, 

a hipersensibilidade à substância ativa ou a qualquer um dos excipientes, queimaduras de 

segundo e terceiro grau e em crianças < 2anos e gravidez no 1º trimestre não pode ser 

aplicado em grandes áreas, porque contém cloreto de benzalcónio – irritante (reações cutâneas). 

[48]  

• Difenidramina  

Esta SA está presente nas formulações das marcas Benergina® e Benaderma®, nas 

concentrações de 12,5mg/l e 20mg/L, e cujas formas farmacêuticas são, respetivamente pomada 

e gel. A difenidramina apresenta ação anti-histamínica, por bloqueio competitivo dos recetores 

H1 de histamina e antipruriginosa, devido à ação anestésica local. O seu uso é permitido em 

crianças com idade superior a 2 anos. Assim, a Benergina® está indicada para picadas de 

insetos, queimaduras solares ou outras queimaduras e eritema das fraldas enquanto a 

Benaderma® é indicada para queimaduras solares, picadas de insetos, alergias cutâneas e 

urticária. [49] 

As contraindicações são que não deve ser utilizado em grávidas, nem em mulheres a 

amamentar. [49] 

• Difenidramina 10mg/g, calamina 80mg/g e cânfora a 1mg/g 

Esta SA está presente nas formulações da marca Caladryl ® creme 30g e Caladryl ® 

suspensão cutânea 200 mL. A difenidramina tem ação anti-histamínica, porque é um antagonista 

dos recetores H1. A cânfora, quando aplicada externamente atua como analgésico e a calamina, 
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resultante da mistura de óxido de zinco, óxido férrico amarelo e óxido férrico vermelho, apresenta 

propriedades adstringentes e protetoras, indicada para casos de irritações leves da pele.[50] 

O seu uso é permitido em crianças com idade superior a 12 anos e apresenta indicação para 

irritações da pele (urticária, dermatites de contacto e afeções ligeiras da pele- líquenes, 

fogagens); picadas de insetos; queimaduras solares. As contraindicações apresentadas são: 

hipersensibilidade à substância ativa ou a qualquer um dos excipientes; deve ser evitada a 

exposição solar após aplicação da suspensão; não deve ser aplicado em áreas extensas da pele, 

nem ser aplicado durante mais de 7 dias seguidos. [50] 

• Prometazina 

Esta SA está presente na formulação da marca Fenergan®, do laboratório Sanofi, na forma 

de creme. A prometazina apresenta atividade anti-histamínica com atuação nos recetores H1. 

Assim, como tópico, tem uma ação local antialérgica e antipruriginosa, pois os anti-histamínicos 

atuam como antagonistas competitivos reversíveis da histamina, a nível da pele, dos vasos e 

das mucosas conjuntivas, brônquicas e intestinais. [51] 

O seu uso é permitido em crianças com idade superior a 2 anos e apresenta como indicação 

para o tratamento sintomático de prurido, em particular, picadas de insetos. Esta formulação é 

contraindicada para crianças com idade inferior 2 anos, devido à depressão respiratória; 

indivíduos sensíveis às fenotiazinas ou excipientes da formulação; quando existem lesões da 

pele, como dermatoses infetadas, eczema e em todas as lesões exsudativas. [51] 

• Clorofenoxamina 15mg/g 

Esta SA está presente nas formulações da marca Systral®, em forma de pomada. Apresenta 

efeitos anti-histamínico, anticolinérgico, sedativo e anestésico local. É indicado para picadas de 

insetos, queimaduras ligeiras, queimaduras solares, eczema, frieiras, urticária e dermatite 

provocada por medusas. [52] 

Não apresenta limitação relativamente à idade mínima de uso. Não é indicado o seu uso em 

situações de hipersensibilidade à substância ativa ou a qualquer um dos excipientes; em casos 

de processos cutâneos específicos, como sífilis e tuberculose, varicela, micoses, infeções 

bacterianas cutâneas, reações após vacinação e acne esteróide. Não deve também ser aplicado 

em grandes zonas da pele de grávidas, lactantes e crianças pequenas, podendo induzir reações 

sistémicas. [52] 

• Hidrocortisona 10mg/g 

Esta SA está presente nas formulações da marca Pandermil®, é considerado um MNSRM-

EF. É um corticosteróide de aplicação tópica, indicado para casos de dermatite, reação de 

queimadura solar ou a picada de insetos. As contraindicações apresentadas para esta fórmula 

são:  hipersensibilidade à substância ativa ou a qualquer um dos excipientes; dermatoses de 
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etiologia tuberculose ou viral sistémica e cutânea, na pele ferida, no lúpus labial ou na área 

genital; em crianças. Deve ser advertido que a duração máxima do tratamento, de 7 dias. [53] 

 4.3.3. Uso interno 

  a) Dimentideno 

Esta SA, já foi referida anteriormente e é agora apresentada na forma de solução oral, 

para ser administrado na forma de gotas orais, mantendo a marca que o apresenta Fenistil®, na 

mesma concentração 1mg/mL. Por se tratar de uma via de administração diferente a indicação 

terapêutica torna-se diferente, com ação anti-histamínico e antipruriginoso, com indicação para 

o tratamento sintomático de reações alérgicas cutâneas: urticária e prurido associado a eczemas 

e dermatites, prurido de várias etiologias: prurido endógeno, doenças eruptivas, como a varicela, 

rinite alérgica perene ou sazonal, todos eles com diagnóstico médico prévio. Pode também ser 

usado em caso de picadas de insetos. [48] 

Pode ser administrado em bebés com idade superior a 1 mês de idade até aos 12 anos de idade. 

As contraindicações apresentadas são: doentes com glaucoma, com obstrução do colo da bexiga 

ou fatores que predisponham para a retenção urinária (ex. hiperplasia prostática); doença renal 

e hepática; doentes com história de ou com doença cardiovascular (efeitos secundários: 

palpitações e taquicardia); e em crianças com idades entre 1 mês e 1 ano de idade, deve ter-se 

em atenção, pois o efeito sedativo pode estar associado a apneia de sono (apenas com 

aconselhamento médico); em doentes com epilepsia deve ser tomado com precaução. [48] 

  b) Cetirizina 

Esta SA, é considerada um MNSRM, quando apresentado nas concentrações de 10mg, 

sendo apresentados pelas marcas: HepperPoll®, Rinocalm®, Cetix®, Nargoran®, Zyrtec® e em 

algumas MG, com apresentação em comprimidos revestidos por película e orodispersíveis. A 

cetirizina, é um antagonista potente e seletivo dos recetores-H1 periféricos, sendo considerada 

um anti-histamínco de segunda geração, diminuindo a possibilidade de causar sonolência, por 

não atravessar a Barreira Hemato-Encefálica (BHE). É indicado para o o alívio de sintomas 

nasais e oculares da rinite alérgica sazonal e perene e alívio dos sintomas de urticária crónica 

idiopática, em adultos e crianças com idade igual ou superior a 6 anos de idade. É contraindicado 

em casos de hipersensibilidade à substância ativa ou a qualquer um dos excipientes, à 

hidroxizina, ou a qualquer derivado da piperazina, devido às moléculas serem semelhantes. 

Deve-se ter em consideração, doentes com compromisso renal e hepático, doentes que 

apresentem fatores que predisponham para a retenção urinária e doentes com epilepsia. [54] 

  c) Levocetirizina  

Esta SA, é considerado um MNSRM, apenas apresentado pela marca Rovinex®. A 

levocetirizina é um fármaco com ação anti-histamínica, é o enantiómero ® da cetirizina e é, tal 

como esta, um antagonista potente e seletivo dos recetores H1 periféricos. É indicado para o 

tratamento sintomático da rinite alérgica e urticária e seguro ser tomado por crianças com idade 
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superior aos 6 de idade, por se encontrarem na concentração de 5mg e na forma de comprimido 

revestido por película, sendo que pode também ser tomado por adultos. As contraindicações que 

apresenta são em casos de hipersensibilidade à substância ativa, a outros derivados de 

piperazina ou a qualquer um dos excipientes da fórmula. Deve-se ter em consideração, doentes 

com compromisso renal e hepático, doentes com fatores que predisponham para a retenção 

urinária e doentes com epilepsia. [55] 

  d) Fexofenadina 

Esta SA, é considerada MNSRM, quando se encontra numa concentração de 120mg. 

Assim, apresenta-se no mercado com apresentação pela marca Telfast®. O cloridrato de 

fexofenadina é um anti-histamínico H1 não sedativo. É indicado para o tratamento sintomático 

de rinite alérgica sazonal e pode ser tomado por adultos e crianças com idade superior a 12 

anos. As contraindicações são semelhantes ao mencionado nos tópicos b) e c) acima, mas como 

na sua composição apresenta sódio, devem ser tomadas precauções relativamente aos doentes 

com história ou doença cardiovascular, por estarem associadas palpitações e taquicardia. [56] 

4.4. Conclusão 

 Dentro daquilo que considero ser o papel de um farmacêutico perante um caso clínico 

de picada de insetos, o projeto que desenvolvi afigura-se relevante na medida em que, o 

farmacêutico tem o dever de estar informado, conhecer as opções comerciais disponíveis, o seu 

mecanismo de ação, a sua posologia e as sua contraindicações para que disso resulte um 

atendimento eficaz. 

Projeto II: Reforço do sistema imunitário 

1. Introdução 

Devido à pandemia que se vive, à entrada na época de gripe sazonal e início de 

aparecimento de constipações, achei pertinente realizar um panfleto informativo para os utentes 

da Farmácia Freamunde. Assim podiam através da posse do documento comparar os sintomas 

que sentiam e mais facilmente identificar o vírus que poderiam ter contraído. 

O momento em que comecei a divulgação destes panfletos coincidiu com o início da 

vacinação contra a Gripe e um aumento exponencial do nº de casos positivos à COVID-19 da 

zona a que a farmácia em que estagiei serve. No panfleto que desenvolvi (Anexo V), procurei 

identificar os vários sintomas dos vírus causadores de constipação, gripe e COVID-19, sendo 

que elaborei uma tabela onde apresento as caraterísticas de cada doença, bem como os 

sintomas associados a cada uma delas. Relativamente ao reforço do sistema imunitário, 

evidencio as medidas não farmacológicas que devem ser adotadas no dia-a-dia, de modo a 

fortalecer o organismo no combate a estas infeções. Demonstro também a importância e a 

função que determinados compostos presentes em suplementos alimentares podem ter neste 

mesmo combate, e na preparação das nossas células para possível necessidade de resposta à 

infeção. 
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2. Objetivos 

Este projeto, que foi desenvolvido por mim, na Farmácia Freamunde e teve como 

objetivo, numa altura de maior número de casos de infeção por COVID-19, aumentar a literacia 

do utente que se dirige à farmácia com algum sintoma ou alguma dúvida relacionada, 

principalmente, no ano em que vivemos. 

3. Descrição do projeto 

No dia 25 de outubro, alguns dias após o começo da administração das vacinas da Gripe 

nas Farmácias Portuguesas, iniciei a entrega do panfleto, quer durante o atendimento, momento 

de dispensa de medicamentos e esclarecimento de dúvidas, quer aquando da administração da 

vacina da Gripe com breve explicação do conteúdo que estava presente no panfleto e explicação 

breve acerca dos suplementos alimentares de reforço do sistema imunitário disponíveis na 

farmácia. Este panfleto foi bem aceite pelos utentes, no entanto, é pouco mensurável o efeito 

que produziu na comunidade a que a farmácia serve. 

4. Enquadramento  

4.1. Infeções víricas 

4.1.1. Constipação 

A constipação é uma doença infetocontagiosa das vias respiratórias do trato respiratório 

superior (nariz e garganta), tendo vários agentes etiológicos, tais como os vírus das famílias 

Rinovírus, Coronavírus, Parainfluenza, Adenovírus e Vírus Respiratório Sincicial, etc.[57]  

Por ser uma infeção que afeta, na maioria das vezes, apenas as vias respiratórias 

superiores, os sintomas são, especialmente, espirros, congestão nasal e dor de garganta, 

podendo haver desconforto no peito e tosse leve a moderada. Pode também estar associada, às 

vezes, a fadiga e fraqueza. O início dos sintomas é gradual. [58] 

Os grupos de risco para estes vírus incluem crianças com idade inferior a 6 anos, 

fumadores e doentes respiratórios crónicos. [59]  

4.1.2. Gripe  

A gripe é uma doença infetocontagiosa aguda viral, que afeta tanto o trato respiratório 

superior (nariz, garganta) como o inferior (pulmões). O agente etiológico da gripe é o vírus 

Influenza. Apresenta sazonalidade no Hemisfério Norte, nos meses entre dezembro e fevereiro. 

[60] 

Os sintomas têm um início súbito, produzindo mal-estar geral, fadiga, febre alta, dores 

musculares e articulares, dores de cabeça, tosse seca e arrepios, nos adultos. Nas crianças há 

prostação em maior percentagem nas idades inferiores a 4 anos e otite média associada. 

Apresentam, na generalidade das crianças, sintomas gastrointestinais. [60] 
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4.1.3. COVID-19 

A COVID-19 é uma doença infetocontagiosa, que afeta tanto o trato respiratório superior 

como o inferior. O agente etiológico é o Novo Coronavírus SARS-CoV-2. Qualquer pessoa pode 

desenvolver sintomas leves a severos. Contudo, o grupo que apresenta maiores complicações 

são os adultos mais velhos e os que apresentem outras doenças, nomeadamente cardíacas, 

respiratórias ou diabetes. 

Os sintomas podem ter um início ligeiro a severo, variando de pessoa para pessoa. Os 

mais frequentes são febre, dores no corpo, tosse seca, arrepios e perda de olfato ou paladar. Às 

vezes, podem ocorrer dores de cabeça, fadiga, dor de garganta, congestão nasal, falta de ar e 

erupção cutânea e, mais raramente, diarreia. [61]  

Para distinguir as doenças, os utentes devem prestar atenção ao início dos sintomas e 

à sua severidade. As três doenças podem apresentar quadros clínicos semelhantes, por isso é 

relevante atentar no que as carateriza. 

4.1.4. Tratamento 

O tratamento para estes tipos de infeções víricas quando não há complicações deve ser, 

em geral, repouso, ingestão de líquidos e toma de paracetamol nos casos em que haja dor ou 

febre. Os casos de gripe e COVID-19 requerem isolamento. Nos casos em que há problemas 

nasais como a congestão nasal, mais prevalente na constipação e gripe, é recomendado o uso 

de soro fisiológico. [59] 

4.1.5. Técnicas de desinfeção 

Lavagem de mãos, promoção de hábitos de higiene, distanciamento social e uso correto 

de máscara são as melhores formas de interrupção de transmissão de vírus respiratórios. [62] 

4.1.6. Transmissão 

A transmissão é feita através de aerossóis libertados em espirros, tosse e contacto direto, 

quer seja com partes do corpo ou com materiais que tenham sido tocados. [61] 

4.2. Reforço do sistema imunitário 

4.2.1. Sistema imunitário 

O sistema imunitário é responsável por prevenir e por limitar infeções. [63] 

Todas as células imunológicas têm origem em células precursores na medula óssea, 

denominadas por células-tronco, e desenvolvem-se em células maduras, através de uma série 

de modificações que podem ocorrer em diferentes partes do corpo. [63] 

As células-tronco podem diferenciar-se segundo duas linhagens, pela linhagem mielóide 

e linhagem linfóide, originando respetivamente células imunes inatas e células imunes 

adaptativas. [63] 
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O conjunto de células que constituem as células imunes inatas são os neutrófilos, 

eosinófilos, basófilos, mastócitos, monócitos, células dendríticas (CD) e macrófagos, importantes 

na primeira linha de defesa, de combate à infeção. [64] Estas células expressam recetores 

codificados geneticamente, que patogénios. [8][9] Estes recetores conseguem reconhecer vírus, 

bactérias, fungos e até mesmo problemas não infeciosos. No entanto, não conseguem distinguir 

entre estirpes específicas. Apresentam capacidade de resposta rápida e, quando surge um 

problema, geralmente conduzem a uma inflamação. Este tipo de células é também importante 

na ativação da imunidade adaptativa. [63]  

Já o conjunto de células imunes adaptativas é composto por: células B, células T e 

células Natural Killer (NK), denominadas também de linfócitos. Os linfócitos B e T são 

responsáveis pela memória imunológica, ou seja, preparam a resposta imunológica contra 

microorganismos específicos, com que estiveram em contacto anteriormente. [63]  

Os linfócitos B e T, por serem mais especializados, possuem recetores únicos à sua 

superfície. Qualquer antigénio (patogénio, células hospedeiras ou alergénios) que seja 

apresentado a estes recetores, pelas células imunes inatas nos nódulos linfáticos, terá um 

tratamento diferente, pois as células imunes adaptativas são capazes de reconhecer estirpes de 

um patogénio específico. Isto irá conduzir as que as células imunes adaptativas se ativem, 

dividam e dispersem para combater o problema. [63] 

Os linfócitos B produzem anticorpos, que neutralizam os patogénios, tornando-os 

inofensivos, enquanto que os linfócitos T, destroem as células infetadas e ativam/recrutam outras 

células do sistema imunológico. [63] 

A resposta adaptativa possui um sistema de obstáculos e contrapesos para evitar a 

ativação desnecessária que pode causar danos ao hospedeiro. Se uma célula B ou T é 

autorreativa, o seu recetor é capaz de reconhecer antigénios das próprias células do corpo, e a 

célula será eliminada. Além disso, se as células B ou T não receberem sinais de células inatas, 

não serão ativadas da maneira ideal. [63] 

A memória imunológica é uma característica da resposta imune adaptativa. Quando o 

problema é resolvido, as células adaptativas param de se dividir e são retidas no corpo como 

células de memória. Na próxima vez que esse mesmo patogénio for reconhecido, uma célula de 

memória estará pronta para reagir e poder eliminar o patógeno antes que este se estabeleça. [58] 

4.2.2. Medidas não farmacológicas 

4.2.2.1. Dieta  

Uma dieta apropriada é muito importante no desenvolvimento e manutenção do sistema 

imunológico. [63]  

A desnutrição, tem como consequência o enfraquecimento do sistema imunitário, 

aumentando a suscetibilidade a doenças e a mortalidade. [65] A desnutrição e deficiência em 

micronutrientes afeta a circulação de células imunológicas. [65][66] 
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A desnutrição protéico-energética, apresenta ter maior impacto no sistema imunitário 

adaptativo (celular, mediado pelos linfócitos T) [9] e pode induzir degeneração anormal do timo 

(local onde há a maturação dos linfócitos T), provocando uma diminuição neste tipo de células, 

particularmente das células T CD4 +. [65] 

Para além da função anormal dos linfócitos T, a imunidade inata, incluindo a função das 

células NK (imunidade inata) e a função do complemento encontram-se prejudicadas. 

Resumindo, esta insuficiência tem impacto direto na diminuição abrupta da capacidade de 

resposta do sistema imunitário, prejudicando a construção e função do timo e diminui a 

capacidade de reação da memória das células T contra os antigénios. [65] 

4.2.2.2. Sono 

O sono afeta tanto o sistema imune inato como o adaptativo. Um prolongado défice a 

nível de sono (duração curta do sono ou distúrbios do sono) pode originar uma inflamação 

crónica sistémica de baixo-nível, podendo estar associado a várias doenças com componente 

inflamatória, como a diabetes, aterosclerose e neurodegeneração. Podendo este défice do sono 

potenciar reações alérgicas e piorar a resposta imunitária contra tumores. O défice de sono 

apresenta efeitos imunossupressores, reduzindo a quantidade de células TCD4. [67] 

4.2.2.3. Exercício físico 

Exercício de intensidade média pode fortalecer o sistema imunitário contra as diferentes 

infeções e neoplasias, por aumentar as respostas linfoproliferativas. [62] 

O sedentarismo pode predispor as pessoas a várias doenças, incluindo infeções virais. 

Portanto, há uma forte recomendação para a prática de exercício físico moderado, durante 20 a 

30 minutos por dia. Para além dos efeitos no sistema imunitário também terá efeitos protetores 

sobre a saúde geral, por ser capaz de diminuir a depressão e a ansiedade e melhorar as funções 

do sistema imunológico. Por outro lado, a atividade física vigorosa prolongada também pode 

predispor as pessoas a algumas doenças infeciosas. [62] 

Finalmente, a drenagem linfática é aumentada por contrações musculares e, portanto o 

exercício pode melhorar o transporte de células imunitárias do sítio de administração do antigénio 

para a drenagem dos nódulos linfáticos. [68] 

4.2.2.4. Stress  

O stress psicológico pode induzir a supressão imunológica em pessoas saudáveis. 

Várias pesquisas revelaram que o stress psicológico pode mudar citocinas Th1 para citocinas 

Th2, sendo que as primeiras estão mais relacionadas com a indução da resposta imunológica 

celular que estaria mais relacionado com o mecanismo direto de ação contra os patogénios. 

Tende a de diminuir a atividade de células NK, aumentar a libertação moléculas proinflamatórias, 

[62][69], diminuindo a capacidade de resposta contra um organismo estranho. Como resultado, o 
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stress pode aumentar o risco de doença infeciosa, pelo sistema imunitário se apresentar 

debilitado e as infeções virais do trato respiratório superior podem ocorrer em maior número.[62] 

4.2.2.5. Fumar 

O fumo do tabaco apresenta impacto a nível da imunidade inata e da imunidade 

adaptativa e desempenha papéis contrários na regulação da imunidade por exacerbar as 

respostas imunológicas contra o patogénio e atenuar a normal função de defesa do sistema 

imunológico. Assim, interrompe a homeostasia imunológica, causa várias doenças, e exerce 

efeitos antagónicos nas células imunes e nos tecidos. [70] 

O fumo do tabaco é implicado na produção de muitos mediadores imunes ou 

inflamatórios, incluindo citocinas pró-inflamatórias e anti-inflamatórias. Apresenta a capacidade 

de enfraquecer a imunidade contra infeções e, paradoxalmente promover a autoimunidade. 

Assim, especula-se que ao facto de haver uma imunidade enfraquecida com infeção crónica 

prolongada resulte numa autoimunidade reativa transversal quer contra um agente patogénico 

como contra os tecidos do organismo. [70] 

4.2.2.6. Idade 

O sistema imune adaptativo (linfócitos T e B) parece diminuir mais com o aumento da 

idade e as alterações relacionadas com a idade no interior do compartimento das células T são 

características marcantes do Perfil de Risco Imune - uma mistura de biomarcadores imunes que 

foram utilizados para prever morbidade e mortalidade em idosos. [62] 

4.2.3. Suplementos alimentares para reforço do sistema imunitário  

Muitas vezes a dieta pode ter o aporte suficiente de micronutrientes, contudo há certas 

condições que aumentam a quantidade necessária, como é o caso em que há infeções, stress e 

poluição. Nestes casos, há uma redução no que se encontra armazenado no corpo, requerendo 

um aporte superior destes “compostos”.[62] 

Os micronutrientes, vitaminas A, D, C, E, B6 e B12, como de folato, zinco, ferro, cobre e 

selénio têm um papel essencial e sinérgico em cada estado da resposta do sistema imunitário, 

podendo quando presentes nas quantidades adequadas, modificar a função imunitária e diminuir 

o risco de infeção. Os micronutrientes com uma forte evidência científica para o suporte do 

sistema imunitário incluem a vitamina C, vitamina D e o zinco. [62] 

4.2.3.1. Vitamina D 

A vitamina D, para além das suas ações de promoção da homeostasia e saúde dos 

ossos, de potenciar a absorção de cálcio no intestino delgado, estimular a diferenciação dos 

osteoclastos e estimular a reabsorção de cálcio nos ossos, tem também um papel importante na 

regulação do sistema imunitário. [71]    
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Em geral, a vitamina D funciona para ativar o sistema imune inato e abrandar o sistema 

imunológico adaptativo com efeitos antibacterianos, antivirais e anti-inflamatórios.  

Relativamente aos linfócitos B inibe a sua proliferação e bloqueia a diferenciação, 

bloqueando a secreção de imunoglobulinas. Nos linfócitos T, suprime a sua proliferação. A ação 

nestas células imunitárias adaptativas conduz à redução da produção de citocinas inflamatórias, 

aumentando a produção de citocinas anti-inflamatórias. Relativamente às células imunes inatas, 

nos monócitos, tem poder na inibição da produção de citocinas inflamatórias e, nas células 

dendríticas, inibe a sua diferenciação e maturação, preservando as CD imaturas que, irão facilitar 

a autotolerância e não estimular a resposta imunitária, que aconteceria se a CD fosse madura. 

[71]  

A deficiência desta vitamina tem sido associada ao aumento do risco ou gravidade das 

infeções. 

Esta vitamina pode provir da dieta, exposição à luz solar ou da suplementação. Na dieta 

pode ser encontrada em animais como a cavala, o salmão, o arenque, na espécie de cogumelos 

Chanterelle e em lacticínios. Os níveis de vitamina D flutuam ao longo de todo o ano, 

apresentando níveis mais baixos, devido a uma menor exposição solar nos meses de inverno, 

estando este fenómeno associado a um maior número de casos de infeção. Assim, a 

suplementação assume especial papel quando os níveis de vitamina D não são alcançados de 

forma natural e quando há problemas de doenças autoimunes. O valor diário recomendado de 

vitamina D, na forma de ergocalciferol (vit. D2) e colecalciferol (vit. D3) são, tanto para homem 

como para mulher, 15µg.  [71][72] 

4.2.3.2. Vitamina C 

A vitamina C é considerado como um dos mais importantes antioxidantes solúveis em 

água, presentes no nosso organismo e é considerada um nutriente essencial. Esta vitamina pode 

ser adquirida através da dieta, estando presente em diversos alimentos: pimentos, brócolos, 

beterraba e frutas cítricas. O valor diário recomendado de vitamina C, na forma de ácido 

ascórbico e ácido desidroascórbico são para homem 110mg e para a mulher, 95mg. [15] Contudo, 

de modo a que haja redução da duração e severidades das infeções do trato respiratório superior, 

a dose recomendada varia entre 1g a 3g por dia. [73] 

A vitamina C apresenta efeito antioxidante, efeito anti-inflamatório, efeito antivírico 

indireto e efeito imunomodelador. [73] 

Quando as células imunológicas são expostas a um patogénio ou se encontram em 

alguma situação anómala, irão estimular a produção de citocinas proinflamatórias que 

consequentemente induzem a produção de espécies reativas de oxigénio (ROS) e espécies 

reativas de azoto (RNS) que irão combater o patogénio, como é o caso de bactérias e fungos. 

Contudo, podem também provocar dano oxidativo aos tecidos adjacentes. A vitamina C ajuda a 

neutralizar o excesso de peróxido de hidrogénio em água e oxigénio e reduzirá o dano oxidativo 
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celular. Assim, tem a capacidade de manter a integridade das células a nível redox, em casos 

de infeção viral, protegendo os pulmões contra stress oxidativo causado por infeção ou 

inflamação. Apresenta efeito imunomodelador, pois melhora a imunidade inata e reforça a 

resposta imunitária celular e humoral. Apresenta efeito antiapoptótico nos neutrófilos do sangue 

periférico. Apresenta um afeito antivírico indireto, pois mantém a integridade da barreira do 

epitélio. Por fim, tem efeito anti-inflamatório, pois esta tem a capacidade de modular a libertação 

de mediadores inflamatórios, reduzindo a libertação de citocinas pro-inflamatórias. [72] 

Assim, a vitamina C pode ser utilizado para profilaxia em doentes saudáveis, mas 

apresentará resultados mais significativos quando há risco de desenvolvimento de infeções do 

trato respiratório superior (idosos e doentes crónicos) e exposição a um stress físico – 

corredores, esquiadores, soldados. No caso de infeção vírica, apresenta efeitos notáveis na 

redução dos sintomas, na recuperação da infeção, quando consumida em elevada quantidade, 

1000mg/dia. [72] 

4.2.3.3. Zinco 

O zinco é um mineral essencial, envolvido em variados processos biológicos, devido à 

sua ação como cofator, molécula de sinalização e elemento estrutural. O valor diário 

recomendado de zinco, presente na sua forma iónica (Zn2+) são, tanto para homem como para 

mulher. [75] A dose diária recomendada de zinco é de 10mg. [74] 

Este mineral apresenta capacidade de regular a atividade inflamatória, apresenta 

funções antivirais e antioxidantes. [75] 

Vários estudos demonstraram que a suplementação oral de Zn reduz a ocorrência de 

infeções respiratórias agudas, reduz a duração dos sintomas semelhantes às infeções víricas e 

melhora a recuperação. [75]  

A deficiência de Zn conduz a um aumento do stress oxidativo, aumento do TNF-α (pro-

inflamatório), indução da apoptose, causando dano a nível do tecido pulmonar, que será 

parcialmente revertido por suplementação de Zn. Quando presente na quantidade ótima, pode 

também modular a entrada, fusão, replicação, transcrição de proteínas virais e saída do vírus da 

célula hospedeira, por inibição da replicação do vírus. [75] 

Apresenta um papel importante nas células da imunidade inata, em especial nos 

monócitos e macrófagos, pois este elemento terá um papel regulador na produção de citocinas 

e libertação de ROS durante a explosão oxidativa. Está também envolvido no desenvolvimento 

dos linfócitos T. [72] 

4.2.3.4. Selénio  

O selénio, um mineral essencial, pode ser adquirido através da dieta, estando presente 

em diversos alimentos: nozes do Brasil, milho, alho, cebola, brócolos, bacalhau, gema de ovo, 

sementes de sésamo, amendoins, grãos de trigo, etc. O valor diário recomendado de selénio, na 
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forma de selenito, selenato, selénio-metionina e selénio-cisteína, tanto para homem como para 

mulher, o valor diário recomendado é de 70µg. [72][75] 

Apresenta um papel importante em determinadas enzimas, sendo que em algumas 

delas, como é o caso da glutationa peroxidase, tioredoxina reductase e metionina sulfóxido 

redutase. [72] 

A sua atividade antioxidante deve-se ao facto do selénio proteger as células 

imunológicas (fagócitos) e as células hospedeiras que sofreram dano (consequência do stress 

oxidativo), como é o caso dos pulmões, numa infeção vírica, ao mesmo tempo permite que as 

ROS formados sirvam como transdutores e agentes microbicida.[72] Apresenta ação 

imunoestimulante/imunomodelador, pois em condições ótimas de selénio (100 µg/dia) promove 

a proliferação dos linfócitos T, promove a atividade das células NK e a função das células imunes 

inatas. Relativamente à sua ação anti-inflamatória, a suplementação de selénio suprime a 

ativação do NF-KB induzido pelo patogénico com consequente libertação de citocinas pro-

inflamatórias. A sua atividade antiviral, deve-se à ação antioxidante. Assume assim, um papel 

importante no combate a infeções víricas, devido às suas propriedades anti-inflamatórias, 

antioxidante e aumento da imunidade inata. [75] 

4.2.3.5. Equinácea 

Apresenta propriedades imunomodeladoras, incluindo a ativação de macrófagos e tem 

efeito na expressão de citocinas. O impacto da Echinacea spp. nos níveis de citocinas é positivo, 

pois leva à redução de citocinas pro-inflamatórias associadas à tempestade de citocinas. Se a 

Echinacea spp. for administrada, aquando do início dos sintomas de uma infeção, esta 

suplementação poderá auxiliar com os sintomas da infeção respiratória aguda e de uma 

constipação, diminuindo a severidade ou duração da infeção aguda respiratória. [76] 

4.2.3.6. Própolis 

Própolis é uma substância resinosa obtidas pelas abelhas e apresenta um espetro 

alargado de propriedades biológicas, incluindo atividade antimicrobiana, antiviral, anti-

inflamatória e imunomodeladora. [77] 

Própolis apresenta na sua constituição variados compostos, por se tratar de um produto 

natural. Os flavonóides e polifenóis são os principais responsáveis pela sua ação 

imunomodeladora, tendo a capacidade de modular o fator ativador nuclear das células T e vias 

de sinalização do NF-KB, sendo que estes também têm propriedades antibacterianas, por 

atuação a nível da membrana destas. Apresenta efeito antioxidante pela sua capacidade de ser 

captadora de radicais livres. Por fim, apresenta atividade antiviral, por inibição de vários vírus. 

[75][77] 
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Projeto III: “Obstipação” 

1. Introdução 

A obstipação foi, desde o início do meu estágio, um assunto que achei pertinente abordar 

devido à quantidade de pedidos no atendimento, de laxantes de contacto/estimulantes. Muitos 

dos utentes que abordavam o assunto já sabiam o que queriam e pediam Dulcolax®, 

Dulcogotas® e Doce Alívio®. Contudo, houve um caso de uma senhora que me fez perceber 

que deveria investigar e saber um pouco mais para além do que aprendemos na faculdade sobre 

laxantes e fisiopatologia da obstipação. A necessidade surgiu da qualidade e especificidade 

inerente ao ato de aconselhamento farmacêutico. Após identificar o problema, elaborei um 

questionário dirigido para os utentes que pensam sofrer de obstipação. Desta forma, pude ajudá-

los a perceberem se realmente sofriam de obstipação, que tipo de obstipação teriam, causas da 

obstipação e se tinham conhecimento de medidas que podiam adotar no dia-a-dia para resolver 

os sintomas. 

2. Obstipação 

2.1. Definição 

A obstipação, também denominada por prisão de ventre, não é uma doença, mas sim 

um sintoma que se manifesta pela alteração dos hábitos intestinais com: diminuição da 

frequência de eliminação das fezes (dejeções espaçadas 2 ou 3 dias), com esforço ao evacuar, 

fezes secas e duras ou defecação aparentemente incompleta.[78][79] 

 A obstipação pode ser caraterizada como aguda, quando tem caráter ligeiro e duração 

inferior a 3 meses e crónica, quando a duração é superior a 3 meses e pode afetar o estilo de 

vida do utente. [79]  

De modo a avaliarmos se há ou não obstipação crónica, podemos usar vários critérios, sendo 

que os mais usados são os Critérios de Roma III. Estes definem que existe obstipação quando 

há pelo menos dois sinais durante no mínimo de dois meses. 

• Esforço para evacuar, em pelo menos em uma de cada três defecações/evacuações; 

• Fezes duras, em pelo menos em uma de cada três defecações; 

• Sensação de defecação incompleta em uma de cada três defecações; 

• Menos de três defecações por semana. [79] 

A obstipação afeta muito mais idosos do que pessoas mais novas e isso deve-se ao facto de 

estarem ligados a diversos fatores, tais como: perda da motilidade intestinal normal, não ter uma 

dieta adequada, falta de ingestão de líquidos adequada, falta de atividade física, doença e 

medicação. [80] 

A prevalência da obstipação a nível mundial, por ser uma condição comum, pode afetar entre 

2,5% e 79% de adultos e idosos e, entre 0,7% e 29,6% em crianças.[81] 

2.2. Fisiologia da função do cólon   
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• Absorção de água  

O cólon recebe habitualmente 1,5L de água do intestino delgado, contudo apenas 200 a 

400mL serão excretados nas fezes. Este órgão apresenta como função absorver os líquidos que 

a ele chegam para o organismo e direcionar resíduos sólidos para o reto para serem expulsos. 

Assim, fezes que permanecem por mais tempo ficarão duras e secas e poderá ocorrer 

impactação.[82] 

• Motilidade do cólon 

Existem dois movimentos para que o cólon consiga atingir as suas funções de absorção e 

transporte. Uns dos movimentos são contrações não propulsivas repetitivas, de modo a que haja 

mistura do conteúdo e absorção, enquanto o outro é devido a contrações propagadoras de alta 

amplitude (CPAA), que estão envolvidas no movimento do conteúdo fecal do segmento proximal 

para o segmento distal do cólon, que ocorrem frequentemente de manhã, após acordar, podendo 

acentuar-se nos momentos pós-refeição. O trânsito do cólon normal em adultos varia entre 20 a 

72 horas.[82] 

Para além destes movimentos, a motilidade intestinal é um processo complexo e, por isso 

apresenta controlo neuronal e hormonal desde o cólon até o SNC.[82] 

Peristaltismo é o maior movimento do intestino e é, na maioria dos casos, mediado pelo 

neurotransmissor serotonina, denominado também como 5-hidroxitriptamina (5-HT). Assim, para 

que o conteúdo fecal (bolo fecal) seja impulsionado em direção ao reto, devido ao bolo fecal 

provocar uma distensão na parede intestinal, as células enterocromafinas libertam serotonina, 

que estimulará os nervos entéricos, por reflexo local, a libertarem atrás do bolo fecal, 

neurotransmissores estimulantes, como a acetilcolina (contração muscular) e à frente, 

neurotransmissores inibitórios, como o óxido nítrico (relaxamento muscular). Deste modo, o bolo 

fecal é impulsionado para a frente ao longo do trato gastrointestinal. [82] 

O intestino apresenta 7 subtipos de recetores para a serotonina (5-HT), sendo que os mais 

significativos a nível terapêutico são o 5-HT4, que quando estimulado pela serotonina provoca 

peristaltismo intestinal e o 5-HT3 , quando é apresentado um antagonista, é usado como anti-

emética. [82] 

• Defecação  

Durante o processo normal de defecação e manutenção da continência é necessário 

haja preenchimento retal, consciência do mesmo e capacidade de impulsionar as fezes e relaxar 

os músculos da pélvis, de forma coordenada. Existem vários fatores anatómicos que tornam 

capaz haver continência urinária, sendo eles, os esfíncteres anais (interno - não tem controlo 

consciente e o externo – tem controlo voluntário), os músculos da pélvis e o ângulo retoanal.[82] 
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Outro músculo de barreira mecânica, para além do esfíncter interno e externo, é o 

músculo puborretal. Este músculo irá relaxar quando for pretendida a defecação e contrair para 

a continência. [82] 

Assim, para uma defecação normal, as fezes provocam distensão no reto, causa reflexo de 

relaxamento do esfíncter anal interno, que irá provocar a vontade de defecar. Serão contraídos 

os músculos do diafragma, abdómen e retais. Seguidamente o esfíncter anal externo relaxa e o 

músculo puborretal também e dá-se a defecação.[82] 

2.3. Causas 

A obstipação pode ser definida de acordo com as causas que despoletam o seu 

desenvolvimento, definindo-a como: 

2.3.1. obstipação primária ou funcional, está relacionada com o processo 

defecatório 

• Obstipação com trânsito intestinal normal (OTN) 

É o subtipo mais comum de obstipação primária, com passagem das fezes pelo cólon 

normal, mas com esforço associado e fezes duras. Estas caraterísticas são muitas vezes 

sobreponíveis nos pacientes com Síndrome do cólon irritável, contudo estes pacientes 

apresentam dor abdominal ou desconforto associado.[82] [83] 

O tratamento não farmacológico recomendado é uma dieta rica em fibra e o 

farmacológico é o uso de laxantes expansores do volume fecal ou laxante osmótico. [82] 

• Obstipação com trânsito intestinal lento (OTL) 

Este subtipo de obstipação primária, é mais frequente em mulheres jovens e é 

caraterizado por vontade limitada de defecar, esforço associado e movimentos intestinais pouco 

frequentes (normalmente menos de um a vez por semana), podendo acrescentar como queixas: 

inchaço e desconforto abdominal. [82] 

Na OTL, as CPAA apresentam-se com dois mecanismos diferentes do normal. Pode haver 

um reduzido número de CPAA, principalmente no período pós-prandial, havendo uma redução 

dos movimentos do conteúdo fecal nesse período ou há contrações inapropriadas e 

descoordenadas no movimento do conteúdo fecal de um segmento para outro no intestino 

grosso, mas as CPAA não são prejudicadas.[83] Esta condição é assim denominada como inércia 

colónica, em que os doentes apresentam trânsito intestinal muito lento, que não revelam um 

aumento da motilidade intestinal após as refeições ou após a toma de laxantes estimulantes, tais 

como o bisacodilo ou agentes colinérgicos. [82] 

Pensa-se que a OTL seja uma desordem neuromuscular do cólon. Estudos indicam que haja 

uma diminuição do número de células intersticiais de Cajal, que apresentam atividade contrátil 

do músculo liso do intestino ou em alterações no nº de neurónios do plexo mioentérico/plexo de 

Auerbach, expressam o neurotransmissor excitatório substância P na parede do intestino. [82] 
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Este subtipo de obstipação possivelmente pode ter origem patofisiológica, contudo se não houver 

certezas, também se pode avaliar a dieta, pois pode ter um papel no desenvolvimento da OTL. 

[83] 

• Obstipação causada pelas disfunções defecatória 

Este subtipo é caraterizado pela disfunção do pavimento pélvico (DPP) ou do esfíncter 

anal, pelo que os pacientes apresentam menor capacidade de coordenação destes músculos 

durante a defecação (relaxamento do esfíncter interno anal e contração do esfíncter anal externo 

desadequados), levando assim à estagnação do conteúdo fecal no reto, termo através do qual 

define esta condição. [84] 

Estes pacientes apresentam frequentemente como queixas: esforço para evacuar e 

sensação de evacuação incompleta e, por vezes necessidade de exercer pressão perineal ou 

vaginal durante a defecação. As principais causas da DPP são: rectocelo, proctite, hemorróidas, 

disfunção uroginecológica, fissura anal, constrição anal e defecação dissenérgica. [84][85] 

A disfunção do pavimento pélvico é frequentemente notada em mulheres mais velhas, 

particularmente aquelas que têm história de cirurgia anorretal ou pélvica ou que tenha sofrido 

algum trauma no pavimento pélvico, como o parto. [83] 

A terapia que tem demonstrado ser benéfica para este subtipo de obstipação primária é 

a terapia de biofeedback, também denominada como reabilitação do pavimento pélvico. Os 

pacientes são treinados de forma a efetuarem contração e relaxamento dos músculos do 

pavimento pélvico e esfíncter anal apropriados durante o esforço, de forma a defecarem, [85] com 

recurso à simulação da defecação com um balão. [84] 

2.3.2. obstipação secundária: deve-se a tudo que é extrínseco ao processo 

defecatório.  

As causas da obstipação secundária são devido à: dieta (aporte insuficiente de fibra; 

reduzida ingestão de líquidos, podendo originar desidratação), sedentarismo (não praticar a 

atividade física suficiente), mudança da rotina (mudança de horário de trabalho e viagens), não 

ter horários de defecação, ignorar a vontade para defecar, gravidez, idade avançada, abuso de 

laxantes, cirurgia ou pós-parto, doenças neurológicas (Doença de Parkinson, esclerose múltipla, 

etc.), doenças psicológicas (depressão e ansiedade), lesões a nível do cérebro e espinal medula 

(lesão medular, acidente vascular cerebral, tumor, neuropatia autonómica, doença de 

Hitschprung, esclerodermia ou amiloidose), distúrbios metabólicos ou endócrinos (diabetes, 

hipercaliémia, hipercalcémia, hiperparatiroidismo, hipotiroidismo, feocromocitoma ou porfiria),  

doenças colorretais [neoplasia, isquémia, doença diverticular (inflamação), síndrome do cólon 

irritável], doenças anorretais [proctite (inflamação), prolapso, rectocele, fissuras, hemorróidas], 

obstrução intestinal (bloqueio anorretal e tumores), doença celíaca e medicamentos (agentes 

anticolinérgicos, antidepressivos tricíclicos, bloqueadores dos canais de cálcio, diuréticos, 
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opióides, benzodiazepinas, antipsicóticos, antihistamínicos, antiparkinsónicos, medicamentos 

contendo alumínio, cálcio e ferro.)  [78] [86] [87] 

Os objetivos terapêuticos no caso do tratamento da obstipação crónica passam pelo alívio 

dos sintomas, normalização dos movimentos intestinais e melhoria da qualidade de vida dos 

doentes, com efeitos adversos diminutos. A escolha terapêutica deverá ser individualizada para 

cada doente, dependo das causas e das co-morbilidades que o atingem. 

2.4. Medidas não farmacológicas 

As medidas não farmacológicas devem ser a 1ª recomendação para quem sofre de 

obstipação, não sendo muitas vezes necessário a utilização de um laxante. As medidas são: 

ingerir dieta rica em fibras, com dose diária recomendada de 20 a 30g; ter um aporte adequado 

de fluídos; exercício físico regular; evacuar sempre à mesma hora ou nunca ignorar a vontade 

de defecar; guardar 15-20 minutos por dia para poder evacuar sem pressas. [79] [88] 

2.5. Medidas farmacológicas 

Os laxantes são substâncias que atuam diretamente no intestino, por retenção de água 

e aumento do peristaltismo ou no conteúdo intestinal, fazendo com que fezes duras se tornem 

moles e sejam mais fáceis de evacuar, de modo a aumentar a frequência da defecação ou 

facilitando a passagem destas. [78]  

Os laxantes podem ter vários tipos de classificação, de acordo com o local de ação, 

intensidade, estrutura química e mecanismo de ação farmacológica. Aqui o que apresento é a 

classificação de acordo com o tipo de mecanismo de ação. [88] 

 2.5.1. Laxante expansor de volume 

Inclui fibras solúveis (polissacáridos naturais ou sintéticos) e insolúveis (derivados da 

celulose), que atuam de forma muito semelhante à ação fisiológica, sendo os escolhidos em 

1ºlugar e em casos de utentes que não possam consumir fibra. Incluem: 

O mecanismo de ação consiste na absorção de água, que conduz a um aumento da 

massa fecal, formando um gel emoliente que irá facilitar a passagem do conteúdo intestinal, 

estimulando assim o peristaltismo intestinal. [78] [88]  

Este tipo de laxantes não é indicado para o alívio rápido dos sintomas, pois a sua eficácia 

pode manifestar-se desde 12 horas após a ingestão até alguns dias (cerca de 3 dias), podendo 

ser administrados por longos períodos. [78] [88] 

Os efeitos adversos mais frequentes relacionados com a toma deste tipo de laxantes são 

a distensão abdominal, dores abdominais e flatulência, podendo ser reduzido com o aumento 

gradual da dose. [78]  

Ispagula (Plantago ovata), Psílio (Plantago afra), goma estercúlia, bassorina (composto 

presente na goma adraganta),”goma” de guar, a metilcelulose e o farelo. 
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Os doentes devem ser advertidos para: manterem um aporte hídrico adequado, sendo 

que, por cada dose devem beber cerca de 240mL de água ou sumo, e de seguida beberem uma 

nova quantidade do líquido; [78] [88] não tomarem ao deitar; não tomarem quantidades muito 

elevadas, pois há risco de obstrução intestinal e fecalomas. [78] [82] [86]  

Este tipo de laxantes não interfere na absorção de nutrientes, contudo pode diminuir a 

absorção de determinados fármacos, tais como: salicilatos, anticoagulantes orais, digitálicos, 

ferro, cálcio, de tal modo que devem espaçar as tomas em, pelo menos 2 horas. [88] 

Estes laxantes não devem ser administrados a pessoas diabéticas (devido à presença 

de dextrose ou sacarose, como agente dispersante), com úlceras intestinais, estenose ou quem 

tenha dificuldade de deglutição, hipertensas (a carboximetilcelulose sódica deve ser evitada) e 

com trânsito intestinal reduzido. [85] 

Este tipo de laxantes pode ser encontrado no mercado, nas formulações das marcas 

Agiocur®, Agiofibra® e Mucofalk®. 

2.5.2. Laxante osmótico 

Hidratos de carbono Laxantes salinos Evacuadores tópicos 

Lactulose, lactitol, manitol, 

sorbitol e macrogol 

(polietilenoglicol-PEG). 

Citrato, sulfato e hidróxido de 

magnésio; fosfato e bifosfato 

de sódio. 

Glicerina 

 Podem ser apresentados, seguindo as seguintes formas farmacêuticas: solução oral, pó 

para dispersão de solução oral, supositórios ou microenemas. [78] 

 Este tipo de laxante é aconselhado quando há ineficácia ou efeitos indesejáveis de um 

laxante expansor do volume fecal. 

O mecanismo de ação consiste no aumento da pressão osmótica no lúmen intestinal, 

levando à retenção de água no intestino, que irá amolecer as fezes e consequente aumento 

do volume. Para além disso, os hidratos de carbono apresentam como efeito adjuvante, o facto 

das bactérias colonizadoras do cólon os transformarem em ácidos orgânicos que irão também 

estimular o peristaltismo intestinal. [78] [82] Este tipo de laxantes poderá ter o seu início de ação 

entre 2 a 6 horas, podendo demorar até 1 ou 2 dias, não sendo adequados para o alívio rápido 

da obstipação. A duração do tratamento médio, só até ser ao restabelecimento de uma 

evacuação normal. [78] 

Os laxantes salinos apresentam na sua constituição, altas concentrações de sais 

minerais, originando fezes muito líquidas e são usados quando se pretende uma eliminação fecal 

rápida, sendo úteis para meios de diagnóstico e casos de envenenamento/intoxicação., com 

exceção do hidróxido de magnésio. [88] 

 Estes laxantes são geralmente bem tolerados, contudo apresentam efeitos adversos, tais 

como: dores e distensão abdominal ou flatulência, sendo por vezes acompanhadas de náuseas 
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e vómitos. Contudo o seu excessivo, por tempo prolongado pode provocar diarreia com perda 

de eletrólitos e água. [78] 

A lactulose: 

• Pode ser administrada em grávidas e crianças, com precaução; [88] 

• Indicada em doentes com cirrose em estado de pré-encefalopatia hepática, por eliminação 

da amónia intestinal (as bactérias do cólon metabolizam a lactulose a ácido lático, que 

conduzirá a um abaixamento do pH do meio, que consequentemente irá reduzir o número 

de bactérias alcalófilas, responsáveis pelo catabolismo proteico. Assim, há redução do 

catabolismo proteico e consequente diminuição da produção de amónia); [88] 

• deve ser administrada com precaução em doentes intolerantes à lactose; [78] 

• é contraindicada em casos de galactosémia. [78] 

Os laxantes salinos, devem ser evitados por insuficientes renais, hepáticos e cardíacos. 

➢ hidróxido de magnésio 

• deve ser evitado em caso de insuficiência renal, pelo risco de hipermagnesémia; [78] 

• quando tomado por via oral, é usado para alívio rápido dos sintomas, sendo que não é 

recomendado o seu uso regular, não devendo exceder os 3 dias. 

➢ sal de sódio 

• Está contraindicado em doentes com restrições de sódio, tais como: hipertensos, diabéticos, 

insuficientes cardíacos, insuficientes renais e insuficientes hepáticos. [88] 

A glicerina, apresentada sob a forma de supositório, irá ter o seu efeito laxante, devido à 

associação do efeito osmótico com ação irritante, apresentando efeito em 1 hora. [88] 

Relativamente aos laxantes osmóticos, no mercado, estão presentes em monoterapia,  

a lactulose, é apresentada na forma de solução oral, nas marcas genéricas, mas também de 

marcas como Laevolac®, Duphalac®, Perphyl®, Solax® e Colsanac®. O macrogol ou PEG 

apresenta-se como Macrogol MG, Casenlax® e Forlax®. O lactitol, pela marca Importal®. 

Relativamente aos laxantes salinos, com a substância ativa, hidróxido de magnésio é 

apresentado o Leite de Magnesia Philips®, na forma de solução oral e com citrato de sódio e 

laurilsulfoacetato de sódio, o Microlax®, na forma de enema. Evacuadores tópicos, com glicerina, 

existem os supositórios de glicerina, o Dragagel®, Bebegel® e glicerol, o Verolax®.. 

Combinações de mais do que um tipo de laxante osmótico existe: o Actolaxan®, Laxido laranja®, 

Magolac®, Molaxole® e Movicol®, com macrogol+bicarbonato de sódio+cloreto de 

potássio+cloreto de sódio), apresentado em pó para solução oral e em solução oral.  
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2.5.3. Laxante de contacto/ estimulante 

Pode dividir-se em 3 grupos: [1] 

Derivados antraquinónicos Derivados do difenilmetano  

Óleo de rícino Cáscara sagrada, Sene, 

Frangula, Ruibarbo e aloé. 

Bisacodilo, picossulfato de 

sódio e fenoftaleína. 

O mecanismo de ação deve-se o aumento do peristaltismo intestinal por ação irritante 

nas mucosas ou terminações nervosas intestinais, bem como devido ao aumento do volume do 

conteúdo intestinal, pela secreção de água e eletrólitos. [88] 

Podem ser apresentados na forma de comprimidos ou supositórios, sendo que os 

primeiros terão um efeito em 5-10 horas após a tomas e devem ser ingeridos ao deitar, de modo 

a produzir efeito na manhã seguinte, enquanto os segundos terão um efeito quase imediato, 

entre 15-60 minutos. [78] [88] 

Este tipo de laxante é indicado para alívio rápido (obstipação ocasional, em S.O.S, por 

curtos períodos, no máximo 7dias) e quando as fezes são moles, mas há sensação de 

esvaziamento incompleto. [88] 

Estes produtos estão contraindicados quando há dor abdominal, náuseas, vómitos, [88] 

desidratação, desequilíbrio eletrolítico, irritação intestinal, diarreia crónica (uso excessivo de 

laxantes). [79]  

Deve ser transmitido ao doente que este tipo de laxantes apresenta um risco elevado de 

desenvolvimento de dependência por perda da função normal de defecação. 

A nível do mercado, os derivados de difenilmetano podem ser apresentadas em 

monoterapia, como é o caso do bisacodilo, na forma de comprimidos revestidos ou supositórios, 

com diferentes durações de ação, nas marcas Dulcolax®, Normalax®, Bekunis laxante 

bisacodil® e Moderlax®. O picossulfato de sódio é apresentado na forma de solução oral e 

comprimidos orodispersíveis nas marcas Enterex®, Dulcogotas®, Evacol®, Picolax®, Laxodal® 

e Fructines®. Relativamente aos derivados antraquinónicos, tem o Mucinum®, com cáscara 

sagrada+ sene e o Pursennide®, com senósido A + senósido B. Em associação de laxantes 

estimulantes, temos os MNSRM da marca Bekunis®, apresentado na forma de comprimido 

revestido e chá, com bisacodilo+ sene. 

2.5.4. Laxante emoliente  

 Este tipo de laxante incluem os sais sódicos, potássicos ou cálcicos de docusato, que 

pode ser administrado por via oral (monoterapia) e por via retal (associado a outros laxantes). 

São laxantes que atuarão por hidratação dos fluídos intestinais e consequente amolecimento das 

fezes. Em Portugal estas formulações só são prescritas com uso receita médica, por ser 

considerado um MSRM. É vantajoso, pois permite uma evacuação sem esforço e é benéfico nos 

casos de utentes com hérnias, aneurismas, doenças cardiovasculares e cirurgias. [78] 
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 A nível de farmácia comunitária, não existem opções como MNSRM. 

      2.5.5. Laxante lubrificante 

 Este tipo de laxante é constituído por óleos minerais, neste caso a parafina. Apresenta 

como mecanismo de ação lubrificam e amolecem as fezes, por diminuição da reabsorção 

intestinal de água. O seu efeito de ação ocorrerá 6 a 8 horas após a toma. Pode reduzir a 

absorção de vitaminas e outros nutrientes lipossolúveis (quando em administração prolongada), 

anticoagulantes orais, contracetivos orais e digitálicos. Quando administrada em doses elevadas, 

pode causar irritação, hemorróidas e doenças perianais. É usado em casos que seja necessário 

evacuar sem esforço, no caso de hérnias, aneurismas, patologias cardiovasculares e cirurgias, 

sendo os laxantes emolientes para este efeito mais indicados. [78][88] 

2.6. Encaminhamento para o médico 

Existem várias situações que podem ser reportadas na farmácia e que devem alertar 

para encaminhamento para o médico, tais como: dor abdominal, presença de sangue nas fezes, 

episódios de diarreia, distensão ou flatulência associadas, náuseas e/ou vómitos, irritação anal, 

perda de peso recente, impactação fecal, sintomas persistem por mais de 1 ou 2 semanas, 

laxantes MNSRM ineficazes e, por fim alteração repentina dos hábitos intestinais sem estar 

associada a alterações de estilos de vida ou uso de fármacos. [78] 

2.7. Associações  

Existem alguns laxantes MNSRM, formulados em associação, como é o caso do 

Normacol®, que apresenta na sua composição bassorina (laxante expansor do volume fecal) e 

Amieiro negro (laxante de contacto). O Agiolax®, apresenta na sua composição Cassia 

Angustifolia (laxante estimulante), Ispagula e Plantago ovata (laxante expansor de volume). 

Melaxose®, apresenta na sua composição lactulose (laxante osmótico), parafina líquida (laxante 

lubrificante) e vaselina branca. Por fim, o Xarope de maçãs reinetas® contém extrato de maçã 

reineta, manitol (laxante osmótico) e sene (laxante de contacto). Estas associações de diferentes 

mecanismos de ação são vantajosas, mas requerem cuidados acrescidos a nível de quem as 

pode consumir. 

3. Objetivos 

O objetivo deste projeto é entender o panorama vivido pelos utentes da Farmácia 

Freamunde, relativamente à obstipação, ajudá-los a perceber a sua condição e aconselhar com 

medidas não farmacológicas. 

4. Método 

Durante 3 semanas, do dia 2 de novembro até ao final do meu estágio (20 de novembro), 

realizei um questionário sobre Obstipação/Prisão de ventre (Anexo VI), sempre que se mostrou 

oportuno, aquando do atendimento de algum utente com questões acerca de obstipação. 
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Este questionário (Anexo VI) visava, primeiramente, ajudar a perceber se o utente sofria 

efetivamente de obstipação ou não. Juntamente com cada questionário, entreguei um panfleto 

(AnexoVII) com conteúdo que achei relevante, de modo a aumentar a literacia do utente.  

No panfleto, são apresentados os critérios usados para avaliarem se sofrem de obstipação, 

quais as causas mais comuns de obstipação, de modo a entender se existe algo que possa ser 

mudado ou melhorado nas ações do quotidiano ou se é um problema intrínseco. Apresento 

também um conjunto de medidas não farmacológicas que incluem o consumo de fibra, 

apresentando uma tabela que indica a quantidade de fibra presente em 100 g de alimento, de 

modo a atingir a dose diária recomendada. 

5. Resultados 

 No primeiro ponto, era perguntada a idade e o género do utente, tendo obtido uma 

média de idades de 56 anos e, dos utentes questionados eram 9 mulheres e 2 homens.   

Na primeira questão era perguntado “Se pensa sofrer de obstipação?”, obtendo 10 

respostas “sim” e 1 “Não”.   

Na segunda questão interrogava acerca da frequência de defecação, com 0 respostas 

para “Todos os dias ou até mais do que 1 vez por dia”, 3 respostas para “3 vezes por semana”, 

6 para “1 ou 2 vezes por semana” e 2 respostas para “Não tenho nenhum padrão, por vezes não 

evacuo durante uma semana inteira”.  

Na terceira questão, interrogava se necessitava de fazer esforço para evacuar, com 11 

respostas “Sim”. 

Na quarta questão, como classificava as suas fezes, de acordo com a escala de Bristol 

(Anexo VIII). Com 4 respostas para “Tipo 1”, 2 para “Tipo 2” e 5 para “Tipo 3”.  

Na quinta questão, interrogava se costumavam tomar laxantes. Com 3 respostas “Sim” 

e 8 respostas “Não”. 

Na sexta questão, perguntava a frequência com que eram tomados, em caso de 

resposta afirmativa à pergunta anterior. Estes 3 utentes selecionaram “Quando estou em 

períodos de crise”. 

A oitava pergunta, era pedido para especificar qual o laxante tomado, 2 respondendo 

“Microlax” e 1, “Dulcolax” e “Bebegel”.  

A sétima pergunta, questionava os utentes acerca dos possíveis fatores que 

pensavam poder agravar a sua obstipação, 8 para “Alteração de hábitos alimentares”, 6 para 

“Diminuição da prática de exercício físico”, 3 respostas apresentam como razão “Viagens/férias”, 

2 para “Cirurgia/Pós-parto”, 1 para “Gravidez” e 0 para “Alteração do horário que costumava ir à 

casa de banho”. 
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Na nona pergunta, procurei saber se os utentes estavam familiarizados com alguma 

medida não farmacológica a adotar, antes de iniciar a toma de um laxante. Assim, 9 utentes 

responderam “Beber muita água”, 9 respostas para “ter uma dieta rica em fibra”, 8 para “Prática 

de exercício físico” e 4 para “Ter hábitos de defecação”. 

A décima e última pergunta, era uma pergunta de verdadeiro ou falso. Consistia em fazer 

uma pequena avaliação do próprio questionário e do meu discurso, no sentido em que 

procurei saber se os utentes inquiridos teriam ficado esclarecidos acerca das medidas não 

farmacológicas que poderiam adotar para resolver melhor o problema e avaliar conhecimento 

sobre o assunto. 9 dos inquiridos responderam acertadamente a todas as questões, sendo que 

os outros 2 apenas responderam erradamente à questão “Há medicamentos que podem causar 

obstipação”. 

6. Conclusão  

Através deste projeto, foi possível constatar que os utentes inquiridos sofriam de obstipação. 

Os critérios para considerar que os utentes sofriam de obstipação foram: frequência de 

evacuação, esforço associado, consistência das fezes. Apenas 3 admitiram tomar laxantes, 

adicionando o facto de o fazerem apenas em períodos de crise, recorrendo a laxantes osmóticos 

(evacuadores tópicos) e estimulantes. Os outros inquiridos preferem usar medidas não 

farmacológicas ou que a situação se resolva por si. Relativamente às causas da obstipação, a 

alteração de hábitos alimentares e a diminuição da prática de exercício físico são as maioritárias. 

O questionário mostrou ser relevante para aumentar a literacia dos utentes que foram inquiridos, 

informar sobre as medidas não farmacológicas e permitiu-me aprofundar os meus 

conhecimentos para poder fazer um melhor aconselhamento. 

Dadas as circunstâncias da pandemia e das limitações associadas, como menor número de 

colaboradores no atendimento, exigência de um atendimento mais rápido e de uma menor 

permanência do utente na farmácia, considero que número de questionários obtidos foi reduzido,  
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Anexos 

Anexo I – Formações assistidas ao longo do estágio 

Formação Dia Duração Local 

Webinar Formação Anthelios – La 

Roche Posay 

3 de junho 60 minutos Webinar 

Caladryl® Pele Atópica & Caladry®l 

Derma Solares 

4 de junho  60 minutos Webinar- Perrigo 

Suplementos alimentares Viterra® 18 de junho 60 minutos Webinar- Perrigo 

Suplementos Farmácias 

Portuguesas® 

30 de junho 60 minutos Farmácia Freamunde -

Presencial 

Skingain, Hairgain, Supracare, Win-Fit 

crómio, Win-Fit osteo 

20 de julho 60 minutos Farmácia Freamunde -

Presencial 

Lactacyd® & Cellulase® 23 de julho 60 minutos Webinar- Perrigo 

Paranix® & Jungle Formula® 11 de agosto 60 minutos Webinar-Perrigo 

Enxaqueca e cefaleias: Valor dos 

cuidados de saúde prestados 

 

14 de setembro 120 minutos Webinar - Secção Regional do 

Sul e Regiões Autónomas da 

Ordem dos Farmacêuticos e a 

MiGRA Portugal. 

Duphalac®, Acnacalm®, Pyralvex®, 

CB12® - Mylan 

14 de agosto 60 minutos Farmácia Freamunde -

Presencial 

Pharma Nord – Bioactivo® vitamina D, 

elénio e zinco 

21 de setembro  60 minutos Farmácia Freamunde -

Presencial 

Morrer de asma  8 de outubro 90 minutos Webinar – Ferraz Lynce (orador: 

Dr. Filipe Froes) 

Vitacê Pro-Immun® & Bronchodual 

Alívio Rápido ® & Neo-sinefrina 

Prevent® 

 

13 de outubro 

 

60 minutos 

 

Webinar- Perrigo 

Dor musculoesquelética 14 de outubro 90 minutos Webinar – Antellini e Escola de 

Pós-graduação em Saúde e 

gestão da ANF  

“Patologia Inflamatória da Orofaringe 

e Estados Gripais” 

28 de outubro 90 minutos Webinar – Antellini e Escola de 

Pós-graduação em Saúde e 

gestão da ANF 

Alimentação e nutrição no Idoso 31 de outubro 240 minutos Workshop online: LisbonPh 

“Self-Care: Novos Paradigmas na 

Saúde” 

4 de novembro 90 minutos Webinar - Antellini e Escola de 

Pós-graduação em Saúde e 

gestão da ANF 

Malnutrição na Geriatria 10 de novembro 9minutos Webinar - Antellini e Escola de 

Pós-graduação em Saúde e 

gestão da ANF 

 

 

 

 

https://ordemfarmaceuticos.us13.list-manage.com/track/click?u=c64c797e3a50b40df2bf27f4e&id=b71d1a4bf9&e=ae84be543c
https://ordemfarmaceuticos.us13.list-manage.com/track/click?u=c64c797e3a50b40df2bf27f4e&id=b71d1a4bf9&e=ae84be543c
https://ordemfarmaceuticos.us13.list-manage.com/track/click?u=c64c797e3a50b40df2bf27f4e&id=b71d1a4bf9&e=ae84be543c
https://ordemfarmaceuticos.us13.list-manage.com/track/click?u=c64c797e3a50b40df2bf27f4e&id=fcdf057daf&e=ae84be543c
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Anexo II- Formação interna com o tema “Picadas de insetos” 
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Anexo III- Panfleto referente ao “Dia Mundial do Mosquito” 
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Anexo IV – Questionário de avaliação da Formação Interna sobre “Picadas de Insetos” 

 

Anexo IV- Publicação nas redes sociais da Farmácia Freamunde sobre o “Dia Mundial do 

Mosquito” 
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Anexo V- Panfleto referente ao Reforço do Sistema Imunitário  
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Anexo VI – Questionário aos utentes da farmácia sobre obstipação 
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Anexo VII – Panfleto referente ao tema Obstipação 
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Anexo VIII- Escala de Bristol  
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